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Resumo  

 

A política sempre foi um campo fortemente masculinizado e, por isso, as 

mulheres estavam impedidas de tomar um papel mais ativo na sociedade. Os tempos 

mudaram, contudo, os estereótipos sociais e mediáticos associados à mulher ainda são 

uma realidade.  

Este trabalho problematiza a representação das mulheres na política, a partir da 

sua visibilidade mediática e social, com especial incidência nas contrariedades das 

campanhas eleitorais no feminino.  Tentando desconstruir papéis passados, é nosso 

objetivo descortinar as estratégias de comunicação e de interação das mulheres no 

ambiente político.  

Assim, optou-se, em primeiro plano, por uma análise do contexto social e político 

das mulheres através da influência do jornalismo e das imagens mediáticas; em seguida, 

procurámos caracterizar a posição das mulheres em campanha e no poder, tendo como 

base o exemplo da América do Norte e procurando perceber qual o caminho que se 

segue; por fim, apresentamos uma elaboração explicativa dos papéis das mulheres na 

produção noticiosa, a partir da observação do percurso de três mulheres em campanha 

– Hillary Clinton, Marisa Matias e Maria de Belém Roseira – nos títulos jornalísticos da 

LUSA. 
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Abstract 

 

Politics has always been a strongly male dominated field, and that is why women 

were impeded from taking a more active role in society. Although times changed, social 

and media stereotypes associated with women are still a reality.  

This paper questions the representation of women in politics through its media 

and social visibility, with particular focus on the feminine electoral campaign’s obstacles. 

Trying to deconstruct past roles, is our purpose to uncover communication strategies 

and women’s interaction with the political environment.  

Therefore, we choose, in the first level, for a women social and political context 

analyses through the leverage of journalism and media images; followed by the 

description of women during campaigns and in power, based on the example of North 

America, and the following path; finally, we present an explanatory elaboration of 

women roles on news production, from the observation course of three women during 

campaigns – Hillary Clinton, Marisa Matias and Maria de Belém Roseira. 
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1. Introdução: género, jornalismo e uma 

experiência de estágio  

 
Direitos humanos são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos, de uma vez por todas. 
Hillary Clinton 

 
 

Apesar de na presente década podermos observar uma distribuição quase 

equitativa nas redações dos meios de comunicação, os cargos hierárquicos superiores 

são, maioritariamente, ocupados por homens.  

Na verdade, existem vários tipos de obstáculos que impedem a progressão das 

mulheres nas suas carreiras profissionais e a progressão na imagem que delas é dada 

nos media. Na sua investigação de 2004 sobre as salas de redação, Juana Gallego, por 

exemplo, apurou a existência, nas empresas de comunicação social, de diversos 

mecanismos de difusão dos estereótipos de género e concluiu, de uma maneira geral, 

que as redações ainda têm um ambiente bastante masculinizado e que “este clima 

poderia representar-se simbolicamente nas conversações, nas atitudes, na maneira de 

entender o companheirismo, etc. Não há apenas mais homens... também se veem mais” 

(Gallego, 2004: 59).  

A estratégia empresarial, essencial nos media do século XXI, desempenha um 

papel relevante na medida em que restringe o acesso mediático de notícias que estejam 

na periferia da agenda informativa. Isto inclui uma limitação da abordagem de assuntos 

relacionados com questões de género, que poderiam levar a um clima cultural que 

permitisse uma inclusão das mulheres nas tomadas de decisão, aos níveis sociais, 

profissionais e políticos. 

No entanto, como explica Juana Gallego, os próprios mecanismos inerentes à 

cultura profissional jornalística não deixam atravessar conteúdos que não tenham 

habitual presença no panorama editorial, e os “jornalistas tendem a dar mais valor aos 

assuntos sobre os quais se sentem mais seguros, que conhecem melhor” (Gallego, 2004: 

63). 
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O fator social e cultural, que é uma consequência da educação numa sociedade 

patriarcal – matéria que mais à frente iremos aprofundar –, atinge todos os cenários da 

sociedade, incluindo o jornalismo. É, pois, habitual constatarmos uma forte presença 

masculina nos media, seja enquanto sujeito das matérias jornalistas ou como próprios 

produtores. A autora citada coloca estes fatores em evidência e afirma:  

 

(...) existe uma cosmovisão social dominante que atribui mais importância à 
constelação de valores masculino do que a femininos” (Gallego, 2004: 63), e 
acrescenta ainda que se preservam “(...) certos tópicos, crenças e práticas sociais 
nos quais as mulheres saem maioritariamente desfavorecidas: por exemplo, o 
tratamento das mulheres é mais familiar, menos rigoroso, mais frívolo. É mais 
fácil denegrir as mulheres ou mostrar certo desprezo (Gallego, 2004: 63).  
 

Por muito que os jornalistas tentem “escapar” a estas reproduções 

estereotipadas das mulheres, fazem-no de uma forma inconsciente, como se as 

mulheres tivessem características pré-determinadas pela natureza e acrescentando-

lhes toda uma dimensão cultural sexista: 

 

Os jornalistas dão-se ao luxo de adornar com adjetivos as mulheres (...), de aludir 
à sua aparência, pôr em relevo com mais intenção comportamentos de moral 
duvidosa (...) com uma familiaridade que está próxima do tratamento que se dá 
às crianças ou menores de idade (Gallego, 2004: 64). 
 

No entanto, a autora chama a atenção para os mecanismos derivados das 

“idiossincrasias individuais”, que é simplesmente a sensibilidade que existe da parte dos 

jornalistas em relação a temas considerados, muitas vezes, incómodos, sobretudo em 

relação àqueles que colocam em evidência as falhas sociais relativamente às mulheres. 

Além disso, para ela, o sexo dos produtores das notícias, tal como outras caraterísticas, 

tem influência sobre a escolha das notícias ou sobre o ângulo de abordagem das 

mesmas. Já as mulheres jornalistas “(...) vivem as contradições com maior profundidade, 

[pois] devem assumir os desenvolvimentos do género dominante [masculino] de forma 

a obter a consideração de boas profissionais” (Gallego, 2004: 65), ou seja, têm que 

seguir as imposições da estrutura jornalística, gerida predominantemente pelo sexo 

masculino. Podemos concluir que posturas de desconhecimento, negação ou mesmo de 
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rejeição em relação à abordagem noticiosa são muito frequentes quando falamos em 

questões de género (Gallego, 2004). 

Esta relação entre o sexo do/a jornalista, a natureza da notícia, a capacidade de 

progressão das mulheres no jornalismo e as representações que delas são feitas no 

discurso jornalístico é uma relação complexa, que tem sido abordada por múltiplas 

formas, mas cuja investigação tende a concordar na subvalorização discursiva das 

mulheres na sociedade – em todas as diferentes áreas da vida social, mas, como 

veremos de seguida, de um modo muito particular na área da política. 

Este será, então, o pano de fundo ou problemática que se nos ocupará neste 

relatório, mas será importante, desde logo, explicar como e porquê o tema se liga à 

minha experiência de estágio, o que faremos no próximo ponto.  

Em seguida, no capítulo 2 deste relatório, analisaremos os mecanismos 

noticiosos que os meios de comunicação social assumem no relevo dado às mulheres. E 

porque a política tem sido considerada um meio de exploração masculina, tentaremos 

compreender como são difundidas as imagens mediáticas da mulher e os estereótipos 

assentes nas mensagens informativas, introduzindo novas perspetivas sobre esta 

investigação. 

No capítulo 3, daremos enfoque às mulheres em campanha eleitoral, com 

especial incidência na América do Norte, continente onde ocorreram, e continuam a 

acontecer, mudanças importantes no progresso da igualdade de género e na construção 

de uma trajetória significativa na interação das mulheres com a política.  

Posteriormente, numa pequena análise de mulheres no poder no capítulo 4, 

procuraremos destacar o indispensável papel das mulheres na política, os progressos 

conseguidos e o trabalho que ainda está por fazer. 

Finalmente, nos capítulos 5 e 6, é nosso intento examinar o percurso de três 

candidatas eleitorais – Hillary Clinton, Marisa Matias e Maria de Belém –, a partir de 

uma seleção de conteúdo mediático publicado, ligando este tema ao estágio com a 

análise crítica da produção noticiosa na Agência de Notícias de Portugal, a LUSA. 

Em anexo, e para concluir, iremos transcrever as notícias/reportagens realizadas 

e publicadas no decorrer da frequência no estágio curricular. 
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1.1 Um estágio na Agência de Notícias de Portugal – LUSA 

 
 

O nosso relatório basear-se-á na frequência de um estágio curricular na editoria 

regional do Porto, entre os dias 11 de janeiro de 2016 e 11 de abril de 2016. 

A agência LUSA tem sede em Lisboa, mas está dividida por editorias espalhadas 

por todo o país. 

Tendo em conta a temática que nos ocupará nas próximas páginas, será 

importante começar por referir que, na redação regional do Porto, os cargos mais 

elevados (subdiretor e diretor adjunto) eram ocupados, às datas indicadas, por dois 

homens: Ricardo Jorge Pinto e Miguel Sousa Pinto, respetivamente. Nas funções 

inferiores, onde se encontram as diferentes secções, podemos dizer que há uma divisão 

similares em ambos os sexos.  

Em termos de espaço físico, a sala da redação era ampla e não tinha divisória 

entre os/as jornalistas, existindo, no entanto, um espaço de delimitação mental; as 

secretárias mais à esquerda pertenciam aos jornalistas que se dedicam ao desporto, e 

as restantes a todos os outros jornalistas. No meio podíamos encontrar o diretor adjunto 

e o editor-chefe. Numa sala fechada à parte, estava o subdiretor da LUSA. Para além dos 

jornalistas de desporto, e de uma jornalista que se dedicava aos assuntos de economia, 

todos/as os/as outros/as jornalistas produziam conteúdos sobre qualquer tema, a não 

ser que existisse um interesse em particular.  

Sendo uma editoria relativamente pequena, com onze jornalistas a tempo 

inteiro e cerca de cinco a título parcial (ou que não estavam a tempo inteiro na redação), 

todos têm uma relação próxima, e os estagiários são acolhidos de forma calorosa e com 

espírito de ajuda. 

À altura, e sendo a única estagiária na empresa, senti uma enorme 

disponibilidade por parte de todos/as os/as jornalistas – sempre que pedi ajuda foi-me 

concedida com simpatia e espírito de crítica. O meu desejo de acompanhar os/as 

jornalistas no terreno era muito, e por vezes, nem precisava de pedir – o convite era-me 

feito no imediato.  

Nos dias anteriores, eram disponibilizadas tabelas da agenda de trabalhos, e 

assim tinha a oportunidade de escolher quem gostaria de acompanhar. A minha escolha 
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recaiu, durante a campanha eleitoral para as Presidenciais de 2016, sobre a agenda 

dos/as candidatos/as (que incluíram Marisa Matias, Marcelo Rebelo de Sousa e Jorge 

Sequeira) e sobre eventos culturais, onde participei no Correntes d’Escritas e entrevistei 

a escritora e jornalista Inês Pedrosa. 

O tempo, para uma agência noticiosa que vende os seus conteúdos a outros 

meios de comunicação, é o fator que impera na redação, a par com a escrita clara e 

concisa. Um dos exemplos que presenciei, no terreno, muito ilustrativo do referido foi 

durante a cobertura de uma presença de Marcelo Rebelo de Sousa num dos bairros 

sociais da cidade do Porto. Enquanto um jornalista seguia o então candidato 

presidência, outros/as jornalistas sentaram-se no chão para escrever uma notícia e 

enviarem imediatamente para a redação – porque a LUSA deve ser a primeira a dar a 

notícia, e é isso que os seus clientes esperam. Por vezes, com este aceleramento de 

ideias, a qualidade de escrita não é tão rigorosa e essa é a questão permanente imposta 

pelo jornalismo moderno.  

Os trabalhos que realizei enquanto estagiária influenciaram, sem dúvida, a 

escolha do tema do presente relatório. Direta, ou indiretamente, provocaram questões 

sobre a cobertura dos candidatos e das candidatas presidenciais portugueses/as, ao 

mesmo tempo em que Hillary Clinton e Donald Trump marcavam a agenda a nível 

internacional e exacerbavam a discussão do tema da igualdade entre pares.  

A ideia começou a crescer e a formar-se. Porém, uma coisa era certa: a 

problemática da identidade de género e a processo de interação com este assunto por 

parte do jornalismo teria de estar presente numa futura investigação.  

As notícias são uma construção de acontecimentos passados, e expostos através 

da perceção e dos valores dos jornalistas. Um evento nunca será retratado da mesma 

forma por duas pessoas diferentes, e há pormenores que, enquanto uns consideram 

relevantes e lhes dão enfoque, outros desprestigiam e passam como fantasmas aos 

olhos do público.  

O estágio na LUSA, em forma de complemento com a minha formação em 

comunicação e jornalismo, permitiu-me estar alerta e com consciência de determinados 

assuntos, que de outra forma não daria atenção. O valor das palavras é ignorado quando 

não tiramos tempo para pensar naquilo que estamos a ler, ou a escrever. 
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A um nível profissional, fiquei mais preparada e prevenida para futuros desafios, 

tanto em termos comportamentais como mentais. Os prazos apertados, em que mesmo 

a diferença de um minuto conta; a pressão de escrever bem e depressa; a 

responsabilidade de saber que o que escrevemos tem um impacto na vida de uma ou 

mais pessoas; tudo isto foi um percurso curto, intenso e exigente, e um treino para o 

que virá a seguir. A um nível pessoal, este tipo de formação foi essencial como meio de 

construção de uma personalidade mais segura e consciente de capacidades, métodos e 

postura de trabalho. 

Enquanto mulher interessada em questões do tratamento da política no 

feminino, e da resposta pública a esta problemática, a interação direta na formação dos 

mecanismos de escolha foi essencial para perceber as estratégias dominantes no 

percurso jornalístico.  

As disparidades de tratamento em relação a homens e mulheres, tanto na 

política como no jornalismo, e mesmo na sociedade em geral, ainda é um tema que 

recorrentemente suscita muitas perguntas a que é imperativo tentar responder. Acima 

de tudo, é necessário dar relevância e consciencializar o público de que a igualdade de 

género é um fator substancial para a evolução das sociedades. 

 Com este relatório, espero também contribuir para o debate de novas ideias e 

perspetivas sobre o tema da política no feminino e a representação de género no 

jornalismo. 
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2. As mulheres no poder vistas pelo jornalismo 

 
 

As palavras têm poder. A televisão tem poder. A minha caneta tem poder. 
Shonda Rhimes 

 
 

2.1 A influência dos media nos centros de poder 

 
 

A política está dependente da ajuda dos meios de comunicação social para 

crescer e proliferar. É nos media que a política se desenvolve e os candidatos se 

aproximam do seu eleitorado, as personagens imprescindíveis do seu sucesso. 

No entanto, e de acordo com Susana Salgado, os media já não são indispensáveis 

para transmitir com clareza a mensagem política, apesar de estes, muitas vezes, serem 

fundamentais na desconstrução da propaganda. “(...) não obstante os media serem 

atualmente um dos principais, senão o principal palco da política, estes mantem ativas 

as suas estruturas de decisão e de influência fora dos media” (2012: 245). 

Tradicionalmente, porém, a imprensa tomou para si as rédeas da autoridade no 

que às mensagens políticas diz respeito, sendo ela que escolhe o enquadramento dos 

candidatos eleitorais, que é feito em consonância com a sua própria agenda mediática.  

Para o efeito, os jornalistas têm de escolher entre acontecimentos e perspetivas, e 

“agem como gatekeepers sobre a informação que recolhem, avaliando-a a partir de 

critérios de noticiabilidade definidos previamente, como a proximidade geográfica, a 

negatividade, ou o caráter inesperado do facto” (2012: 246). É a partir destas normas 

que os eventos públicos são noticiados, em detrimento de outros que não merecem 

tanto destaque por parte dos media. Nesse processo, 

 

a história também demonstra mais vividamente que, como ‘cães de guarda’ da 
autenticidade política, os jornalistas providenciam julgamentos importantes que 
contribuem para um legado de líderes políticos (Parry-Giles, 2014: 195). 
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Os meios de comunicação também dão a entender qual o grau de atenção que 

uma notícia merece de acordo com o destaque que é feito da mesma, através do 

alinhamento noticioso. 

Diversos estudos no âmbito da comunicação estão de acordo em relação à 

impossibilidade da neutralidade dos media, “um dos espaços privilegiados da política” 

(Salgado, 2010: 15). 

Conforme afirma a mesma autora (2012: 229),  

 

os estudos sobre o impacto político dos media nas democracias modernas têm-
se focado sobretudo em duas grandes áreas de investigação: por um lado, os 
efeitos dos media nas atitudes dos cidadãos e na participação, o que inclui 
naturalmente o comportamento eleitoral e, por outro, a denominada 
«americanização» das campanhas eleitorais como uma resposta dos partidos 
políticos ao ambiente eleitoral em mudança (2012: 229).  
 

Esta mesma «americanização» consiste num maior afastamento entre os 

cidadãos e os partidos políticos, e conduz a “uma crescente personalização da política 

impulsionada pela influência dos media, e em particular da televisão, na política e na 

sociedade em geral, e um recurso progressivo a estruturas de comunicação e imagem, 

com o objetivo de cultivar de forma constante o apoio da opinião pública” (2012: 229). 

 

 

 

2.2 As mulheres, o jornalismo e a política: relacionamentos 
atribulados 

 

 

As mulheres têm uma longa e atribulada história com a imprensa. Podemos 

identificar vários momentos de maior tensão, que surgiram principalmente quando as 

mulheres, a pouco e pouco, foram publicamente reagindo contra as desigualdades e os 

preconceitos, contra ideias formadas e, acima de tudo, contra uma sociedade de valores 

e ideias patriarcais que ainda hoje nos persegue, e quiseram expor publicamente essas 

desigualdades, atribuindo-lhes significados políticos e exigiram mudanças. Com efeito, 
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e segundo Maria João Silveirinha, “mais do que simples lugares de representação, os 

media constituem-se como práticas significantes e sistemas simbólicos públicos pelos 

quais os significados são produzidos” (2001: 2). A autora acrescenta, mais à frente no 

seu trabalho de investigação sobre o discurso feminista, que “o movimento das 

mulheres (...) não deixou de prestar atenção ao facto de as mensagens em grande parte 

determinarem o que consideramos saber, que saber privilegiamos, que valores 

abraçamos, que poderes se estabelecem” (2001: 2). O processo de formação de 

conteúdos noticiosos tem diversas regras que, sendo algumas impostas pelo meio 

profissional e outras pelo contexto sociocultural, não deixam grande margem de fuga às 

relações de poder e aos estereótipos que se foram construindo durante séculos.  

Existem diversos estudos sobre os movimentos feministas, sobre a emancipação 

das mulheres e, mais recentemente, tem havido uma especial atenção sobre a forma 

como as mulheres são representadas através dos meios de comunicação social. No 

entanto, segundo Juanna Gallego (2004: 55), existe uma considerável falta de 

“investigadoras (e investigadores) que mantenham uma linha de investigação 

permanente, publicações especializadas que permitam difundir os seus resultados (...) 

e, sobretudo, faltam fontes de financiamento que permitam aos grupos dedicar-se à 

investigação”.  

Elizabeth A. van Zoonen, professora da Universidade de Amesterdão, confirma 

esta asserção, indo até mais longe: “A importância da cobertura mediática para o 

reconhecimento e apoio público de um conjunto de temas feministas parece inegável” 

(2004: 155). 

Neste seguimento, e para reforçar a importância das investigações sobre o papel 

das mulheres nos media, Maria João Silveirinha afirma que a “contribuição dos estudos 

feministas dos media sobre o papel de reforço dos estereótipos como representações 

inadequadas que ignoram, marginalizam e distorcem muitos aspetos da vida social, da 

experiência e da identidade é (...) importante, mesmo que limitada em determinados 

aspetos” (s. d.: 30). No entanto, é de realçar que pedir a objetividade neste tipo de 

discursos mediáticos é quase impossível, devido ao seu caráter subjetivo e pessoal. 

O discurso jornalístico não é objetivo ou imparcial. É executado por pessoas com 

sentimentos, opiniões, e convicções políticas, sociais e culturais. A diferença entre eles 

e o cidadão comum é que, no exercício da profissão, não deve declarar abertamente a 
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sua posição. O jornalismo não é uma projeção da realidade, mas uma representação da 

mesma.  

 

Não só os jornalistas são pessoas com valores e preferências que transportam 
sempre consigo, mesmo no exercício da sua profissão, como os próprios 
constrangimentos (...) contribuem para que um texto jornalístico seja 
apresentado de determinada forma (Salgado, 2010: 63). 
 

No entanto, é evidente que “as produções simbólicas dos media não são 

dissociáveis das estruturas em que se inserem, das lógicas de funcionamento e dos 

valores nelas predominantes” (Martins, 2015: 70). Os jornalistas são, então, 

influenciados pela época histórica em que vivem, pela evolução social que presenciam 

e pelo próprio progresso da profissão. O contexto de uma época condiciona o trabalho 

imprensa, determina regras essenciais e impeditivos profissionais. É necessário 

reconhecer, juntamente, o facto de os meios de comunicação tradicionais serem 

diariamente ‘ameaçados’ por outras formas de fazer jornalismo, como é o caso das 

redes sociais, e o perigo iminente de despedimentos e o próprio encerramento, 

nomeadamente dos jornais. 

É previsível que só quando existir um número semelhante de candidatos 

femininos e masculinos, é que este processo poderá deixar de ser considerado 

imprevisto, aos olhos da comunicação social. 

Pelo facto de os meios de comunicação social serem a montra dos candidatos 

eleitorais, é imperativo que os políticos saibam gerir com sucesso as suas campanhas. 

Kittilson & Fridkin (2008: 377) concordam que “ao mesmo tempo que os jornalistas e 

votantes ganham exposição ao facto de que as mulheres na política não se adequam 

com os estereótipos de género comuns”, estes mesmos estereótipos vão ser revistos 

. 

Por exemplo, as notícias dos media tendem a focar-se em «forças expressivas», 
como a honestidade e a compaixão quando descrevem as mulheres candidatas, 
enquanto que traços «instrumentais», como experiência e liderança, são mais 
vulgarmente usados para descrever os candidatos masculinos (Kittilson & Fridkin, 2008: 
372).  

 

Este duplo retrato estereotipado é persistente e recorrente no cenário 

mediático, tal como já notámos anteriormente. 
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Com o passar do tempo, e a entrada e a candidatura de cada vez mais mulheres 

no mundo político, as notícias tendem a diminuir as diferenças nas suas coberturas 

mediáticas, em termos de género. No entanto, segundo concluem Kittilson & Fridkin 

(2008: 374), “enquanto a ênfase das diferenças de género na política pode estar a 

desaparecer, candidatos masculinos e femininos continuam a realçar traços de 

personalidade diferentes nas suas campanhas para os cargos eleitorais”.  

Por outro lado, o papel representativo das mulheres nos media não se cinge 

apenas aos meios de conteúdo informativo, mas também aos meios de programação 

cultural e de entretenimento. Segundo Gaye Tuchman (2004: 142), na sociedade 

americana, “as telenovelas fornecem provas ainda mais poderosas para o retrato das 

mulheres como incompetentes e inferiores”, particularmente em cenas que se dedicam 

a desacreditar a imagem da mulher, vitimizando-a e trivializando-a. Estas abordagens à 

figura feminina espelham os valores de uma cultura, e transmitem-na, sem filtros, às 

gerações seguintes, dando-lhe a compreender uma visão de que as “mulheres não são 

importantes (...), exceto possivelmente dentro de casa” (Tuchman, 2004:143).  

Em conformidade com Margaret Gallagher (2005: 25), “a questão de como as 

mulheres são ‘faladas para’ ou ‘faladas sobre’ é o coração da crítica feminista de 

conteúdos mediáticos” e, de acordo com Silveirinha (2001), características inerentes 

que nos diferenciam enquanto seres humanos como o género, a etnia ou mesmo as 

preferências sexuais, entre outras, não podem ser “suspensas”.  

Estas questões fazem parte dos nossos valores, dos nossos ideais, e vão 

influenciar a nossa forma de pensamento, quer isso aconteça consciente ou 

inconscientemente. Também nos meios de comunicação social se pode observar essa 

influência. A ideia de que os media são meros instrumentos de divulgação de “discursos” 

ou acontecimentos já há muito tempo que foi abandonada. 

Durante séculos, foram vários os grupos sociais que ficaram afastados do quadro 

político e, consequentemente, viram os seus direitos e escolhas serem determinados 

em favor de elementos dos vários tipos de poder, como se se tratassem de uma arma 

de arremesso. As minorias sociais sempre foram penalizadas na evolução política, tendo 

de lutar para conseguirem uma voz ativa nos centros de decisão, mas sendo 

constantemente ignoradas pelas chefias governamentais. Dentro dos vários grupos que 

poderíamos enumerar, encontramos as mulheres, grupo considerado como ‘sexo fraco’ 
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ainda hoje, mesmo depois das grandes conquistas que alcançaram ao longo dos séculos. 

O direito à educação sem restrições, a obtenção do direito ao voto, a entrada nada 

consensual no mercado de trabalho e na política: “A luta das mulheres pela garantia dos 

direitos, entre os quais os políticos, é indissociável dos movimentos feministas” 

(Martins, 2015: 20). Foi com grande dificuldade que as mulheres encontraram um lugar 

na política, e estes problemas ainda resistem. Continuam a ser escrutinadas, na sua vida 

política e na sua vida pessoal, olhadas com desconfiança e sobranceria, levadas pouco 

‘a sério’. 

  No entanto, a teoria feminista tem bem determinado qual deve ser o lugar das 

mulheres na política. Valerá, a este propósito, fazer uma citação mais longa do exposto 

por Carla Martins: 

 

A teoria política feminista distingue três níveis de representação. Em primeiro 
lugar, a «representação formal», i.e., o reconhecimento, no plano jurídico e 
constitucional, da igualdade de participação política. Uma segunda aceção 
corresponde à «representação descritiva», que preconiza que os representantes 
devem ser uma espécie de espelho sociológico dos representados, com o 
argumento de que, em democracia, os membros de determinados grupos sociais 
são os únicos adequados para se representar a si mesmos, porque transportam 
valores, experiências e conhecimentos partilhados e que os identificam. Por isso, 
a «representação substantiva» envolve uma efetiva maior presença de mulheres 
e que estas e os seus interesses sejam efetivamente representados, de modo 
relativamente autónomo, por mulheres (Martins, 2015: 69). 
 

No que diz respeito ao poder político, podemos concordar que as mulheres são 

preteridas em relação aos homens, sobretudo em cargos mais elevados das hierarquias, 

o que dificultou o ingresso a uma voz ativa e assertiva na política. 

A entrada das mulheres para os grandes cargos do poder político condensou um 

problema de representação feminina nas notícias, e exigiu aos jornalistas uma mudança 

de paradigma na construção e apresentação dos conteúdos. “Como mulheres, elas 

incorporam um desafio de autoridade masculina. Como mulheres ativas e poderosas, 

elas desafiam uma categorização fácil” (Gallagher, 2005:28). Essa transição de tratar as 

mulheres apenas como ‘mulheres’, para passar a abordar as notícias políticas tendo as 

mulheres como sujeito principal foi demorada, e mesmo hoje essa distinção não é raras 

vezes realizada com sucesso. 
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No seguimento desta afirmação, encontramos a descrição de double bind a que 

se referem as autoras Curnalia & Mermer (2014). Esta expressão implica um conjunto 

de mensagens conflituantes no que diz respeito à cobertura mediática feminina. 

Segundo as investigadoras, existem cinco tipos de double bind: as mulheres são mais 

vezes elogiadas pela sua constituição física do que pelas suas capacidades intelectuais; 

as mulheres têm a ‘escolha’ de “falar e serem envergonhadas” ou ficarem em “silêncio” 

e continuarem invisíveis; as mulheres estão em posição de subordinação, quer se 

coloquem em pé de igualdade em relação aos homens ou, pelo contrário, se afastem 

desta ideia; a feminilidade é compreendia como “incompetência” mas, por outro lado, 

a competência não se coaduna com uma mulher que seja feminina; e, por fim, as 

mulheres mais velhas são encaradas como menos “relevantes”, sobretudo quando 

tratamos de temas como a política, no entanto, o envelhecimento nos homens é rosto 

de experiência e confiança.  

Conseguimos identificar estas mensagens conflituantes nos enquadramentos 

dos meios de comunicação social, que são uma das razões pela qual as mulheres na 

política evitam colocar-se numa posição de fraqueza em determinados eventos, 

guardando os seus sentimentos para situações mais íntimas. 

Contudo, estas atitudes geram uma crença geral de que as mulheres são frias e 

altivas. “Chorar, em particular, é um sinal de fraqueza, e faz com que os políticos 

pareçam fracos, impotentes, e inadequados para posições de liderança” (Curnalia & 

Mermer, 2014: 27). Estas críticas atingem, muitas vezes, personalidades como Hillary 

Clinton ou Angela Merkel. 

 

 

 

2.3 Imagens mediáticas das mulheres: apologia e vitimização 

 

 
As mulheres têm tido, no geral, menos cobertura noticiosa e menos artigos sobre 
as suas posições. Os seus corpos e aparência são mais suscetíveis de serem 
mencionados, e são mais depressa designadas como emocionais. O 
surpreendente nesta tendência é o facto de estes padrões mudarem tão pouco 
com o tempo (Falk, 2009: 219). 
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O tratamento jornalístico da chegada de Hillary Clinton à política nacional, depois 

do seu papel de mulher de Bill Clinton, tanto enquanto governador como, 

posteriormente, de Presidente dos Estados Unidos da América, é um exemplo disto 

mesmo, como veremos adiante. Hillary “construiu uma espécie de género fora de lei 

porque saiu das dicotomias convencionais de cidadã e de mulher, pública e privada” 

(Gallagher apud Brown and Gardetto, 2000: 22).  

Neste sentido, podemos afirmar que Hillary Clinton se apresenta como uma 

figura de extremos do ponto de vista dos sentimentos dos cidadãos americanos. A nível 

mediático, Hillary apenas conseguiu reunir um consenso e uma “compaixão sustentada” 

na altura do caso Monica Lewinsky.  

Na sequência do pensamento de Gallagher (2005), podemos afirmar que 

receamos as mulheres que se encontram em altos cargos de poder, mas por vezes 

identificamo-nos com algum tipo de vitimização do género feminino. 

Estudos realizados no Reino Unido sustentam que as mulheres são tratadas de 

forma diferenciada de acordo com os distintos meios de comunicação, e, por isso, 

tentam contornar essa discriminação com o uso de estratégias que lhes sejam mais 

adequadas.  

No entanto, muitas vezes são as próprias mulheres que perpetuam as ideias 

reproduzidas por determinados setores mediáticos, na medida em que 

compartimentam partes das suas vidas de acordo com os estereótipos disseminados. 

“Mesmo assim, uma boa parte do ativismo feminino na relação com a esfera pública é 

motivada pela crença que às perspetivas e agendas das mulheres têm de ser dadas mais 

importância na política, precisamente para que as divisões baseadas no género, na 

relação com o público e o privado, sejam corrompidas” (Gallagher, 2005: 29). 

 

O problema está na diferença de tratamento diferenciado entre homens e 
mulheres, ainda que já completamente assimilado pelo público em geral e, por 
isso mesmo, passando impune. Noções tradicionais das novas normas sugerem 
que os editores aplicam constantemente padrões para determinar os eventos 
relevantes. Entre os (...) nomeados estão a proeminência, atualidade, interesse 
humano, conflito, pontualidade e invulgaridade (Falk, 2009: 226).  
 
De acordo com a autora, estas noções de prioridade jornalística têm sido 

pautadas pelo sexismo, não só na quantidade de notícias, mas também na cobertura. 
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Para além de as mulheres receberem menos cobertura mediática, são, também, menos 

vezes assunto de capa. 

Uma realidade interessante é o trato das mulheres pelo seu primeiro nome nos 

meios de comunicação, nomeadamente no estrangeiro. Quando surge uma notícia onde 

Hillary Clinton marca presença, ela é apenas ‘Hillary’, enquanto Bill Clinton é 

simplesmente chamado ‘Clinton’; Dilma Rousseff é comummente ‘Dilma’, enquanto, 

por exemplo, Luiz Silva é denominado de ‘Lula da Silva’. Conseguimos encontrar 

exceções na política alemã com Angela Merkel (‘Merkel’) ou no caso muito específico 

do Presidente da República Portuguesa, ‘Marcelo’. 

“Uma série de recentes experiências mostram que a referência a uma mulher 

pelo seu primeiro nome pode projetar uma imagem de inferioridade na assistência” 

(Uscinski & Goren, 2011: 886). 

Outra nota de sexismo é o facto de, com frequência, o jornalismo ressalvar o 

sexo dos apoiantes das candidatas femininas, que, usualmente, são também mulheres. 

Como diz Campus, “O processo de personalização da política encorajou os mass media 

a focarem-se na imagem dos políticos” (2013: 73). Por norma, uma campanha eleitoral 

está centrada numa personagem política, e os media constroem o seu discurso a partir 

dessa imagem, uma imagem que permite aos eleitores reconhecer de imediato o 

candidato em questão. 

Em concordância, podemos dizer que os políticos, de uma maneira geral, estão 

sujeitos à “tirania da telegenia”, em que são julgados pela sua forma de vestir, pelo seu 

penteado, pelos gestos que fazem inconscientemente enquanto falam, entre muitas 

outras características. As mulheres, pelas diversas razões que enunciámos 

anteriormente, estão sujeitas a um nível de escrutínio mais elevado, que combina com 

as expectativas que os outros têm delas. 

Neste cenário, as posturas começam, aos poucos, a mudar porque os homens 

estão cada vez com mais atenção no que diz respeito à sua imagem, sendo também alvo 

de curiosidade por parte dos meios de comunicação social. 

As imagens mediáticas das mulheres são, portanto, uma parte fundamental da 

exploração de género que existe atualmente, sobretudo no ambiente da difusão 

política. Segundo Lundell & Ekström (2008), podemos tipificar as estratégias visuais de 

‘condenação’ da mulher de quatro formas: em primeiro lugar, são destacados os 
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aspetos físicos mais femininos e que, de vários pontos de vista, vão ao encontro do 

estereótipo de género convencional; em segundo lugar, o produtor de notícias desafia 

o leitor para o mundo intelectual e emocional da pessoa que está a retratar; outra 

estratégia é apontar o seu ‘crime’, demonstrando a atipicidade dos seus 

comportamentos ou a ausência de traços femininos; por último, estes investigadores 

referem o discurso implícito que opõe a personagem da vida real a uma personagem 

imaginária de um ‘conto de fadas’.   

As histórias de ‘encantar’ são presença habitual durante a infância feminina, e 

influenciam a perceção que temos de várias personagens que depois tentamos projetar 

para a vida real. A princesa é bonita, boa filha, boa dona de casa, e será, certamente, a 

mais exemplar das esposas para o seu príncipe encantado, que é a pessoa por quem 

espera a vida toda. Muitas mulheres transportam essa busca incessante para a vida real, 

tendo como objetivo serem essas princesas que admiravam nas histórias populares. Os 

media também transportam essas imagens irreais quando usam as representações de 

género. 

Por outro lado, e em contraste com a enfatização da feminilidade acima exposta, 

os media também adotam outra figura de exposição das mulheres: a condenação da sua 

possível postura masculinizada. Isto acontece, nomeadamente, na acentuação 

exagerada os traços tipicamente masculinos ou na diminuição do realce dos atrativos 

femininos.  

No caso das mulheres, podemos afirmar que elas muitas vezes são tratadas como 

se fossem estrelas de cinema, porque as suas roupas são alvo de exames minuciosos por 

parte dos media, podendo estar, até, “no centro da discussão pública” (Campus, 2013: 

83). De maneira geral, as mulheres sentem uma pressão constante para estarem 

diariamente com uma boa imagem, vestirem-se de forma elegante e de acordo com os 

eventos em que marcam presença. Quando se encontram debaixo do olhar do público, 

essa pressão é acentuada. Essa razão é o que leva muitas mulheres no poder a encontrar 

uma forma de vestir próxima do homem, como é o caso de Angela Merkel. Já Cristina 

Kirchner, anterior presidente da Argentina, como refere Campus:  

 

(...) tende para roupa feminina que não tem nada em comum com o estilo mais 
formal (...) adotado pelas suas colegas (...). Assim sendo, mais uma vez a 
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personalização da política, com ênfase das televisões e da imprensa popular em 
materiais visuais e com a inundação de fotografias e vídeos fazem do estilo de 
roupa um assunto sensível para as mulheres (2013: 86). 

 

Um determinado corte de cabelo, um estilo muito próprio de vestir ou uma 

marca pessoal, são estas as características que permitem reconhecer alguém num 

primeiro olhar, o que é muito importante para a imagem de um político. No entanto, e 

em particular no género feminino, é essencial, no ponto de vista do espectador, que não 

se exagere numa imagem demasiado feminina, podendo dar a ideia de uma personagem 

frívola. A beleza, segundo Campus (2013), pode mesmo ser um fator contraproducente 

que queira ir mais longe na política. “(...) para uma mulher o uso da sua aparência como 

ferramenta de sedução transforma-a em objeto, um recipiente passivo no olhar das 

outras pessoas” (2013: 88). 

Qualquer uma destas formas de manipulação da imagem feminina é, no nosso 

entender, uma redução personificada a uma característica biológica, entre muitas 

outras possíveis, e que é necessário erradicar do panorama mediático mundial.  

Combatendo o facto de “os mass media demonstra[re]m um interesse especial na 

aparência das mulheres na política, como se esperassem inferir alguns traços ocultos da 

sua personalidade” (Campus, 2013: 80). Para as mulheres que deixam uma boa primeira 

impressão isto pode ser uma vantagem, no entanto não deviam ser, em primeiro lugar, 

um requisito neste patamar.  

Certos níveis de apresentação, como uma imagem limpa e de boa aparência, são 

vistos como essenciais, uma obrigação para quem deseja pertencer ao espaço público.  

Os traços de personalidade são os atributos mais distinguíveis entre homens e mulheres. 

De acordo com a teoria geral, os homens são fortes, independentes, arrogantes e 

inteligentes, e por isso ocupam os lugares do poder. Já as mulheres são atenciosas, 

cuidadosas, carentes e frágeis, e por isso têm o seu lugar como domésticas e mães a 

tempo inteiro. Este nexo é confirmado em investigações no âmbito da psicologia, como 

refere Martins: 

 

Eagly e Johnson [1990] encontraram indícios de que o comportamento 
das mulheres as aproximava para a interação e relação (mais democráticos), 
enquanto os homens se revelavam mais autocráticos e focados no desempenho 
de tarefas (Martins, 2015: 79). 
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Outra característica implicitamente exigida na elegibilidade de um candidato 

tem a ver com a sua idade. Um candidato que queira ver depositada em si a confiança 

de dirigir uma cidade, um Estado ou um país deve ter como características elementares, 

de acordo com Campus (2013), experiência e vitalidade. Aqui é-nos demonstrada uma 

ligeira contradição porque, muitas vezes, não é a idade que é importante, mas sim a 

“aparência de idade”. A experiência é associada ao conhecimento, enquanto a vitalidade 

remete-nos para uma imagem de força. 

 

 

 

2.4 Primeiro, os estereótipos; depois, a vida política  

 
 

As mulheres entram, por norma, mais tarde para o meio político por diversos 

fatores. Entre eles, podemos descortinar a vida académica, muitas vezes em nada 

relacionada com a política, e a consequente entrada no mundo do trabalho, com a 

construção de uma carreira; o desejo de viverem uma maternidade sem tumultos; e não 

raras vezes a entrega de uma vida em função da profissão do marido. No campo inverso, 

os homens que querem seguir o ramo da política, fazem-no logo após concluírem a 

universidade, não necessitando de construir um património sustentável antes de se 

aventurarem neste campo. E só o facto de serem homens dá-lhes um estatuto de 

respeito que não acontece em relação ao sexo oposto. 

As mulheres estão, na qualidade de mulheres casadas e mães, constantemente 

na mira dos meios de comunicação. E a experiência que têm, nomeadamente nas 

questões das políticas sociais, é mostrada como um resultado dessa experiência. E é 

sobretudo nesta área mais pessoal e íntima da sua vida que elas são alvos das mais 

variadas críticas. Isto não acontece apenas na política, mas dirige-se a cada mulher que 

não seja o exemplo ‘perfeito’ do que as pessoas esperam que se desempenhe num 

determinado papel social. 

Conforme a investigadora Carla Martins (2015: 62), “os estudos apontam que as 

mulheres estão, à partida, menos disponíveis para a vida política, porque esta exige 
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aptidões específicas, militância continuada nos partidos e grande disponibilidade de 

tempo, não sendo family friendly”. 

Para compreendermos esta afirmação temos que retomar os antecedentes da 

mulher reduzida a esposa, mãe e dona de casa. A vida pública e política é uma vida sem 

horários, com agenda social durante o dia, comícios e jantares à noite e ao fim de 

semana. No entanto, já consideramos normal que um homem escolha esse tipo de vida 

sem nos questionarmos sobre as suas possíveis tarefas familiares.  

O que se passa na esfera privada influencia, igualmente, aquilo que as mulheres 

podem produzir a nível profissional. Se houver apoio e disponibilização de horas extra, 

as mulheres ficam mais disponíveis para trabalhar num ambiente politizado.  

As raparigas ainda são pouco incentivadas e estimuladas para seguirem uma 

carreira política. Mas podemos observar mudanças significativas, sobretudo à cada vez 

maior consciência em relação às discriminações de géneros, e às muitas organizações 

que combatem diariamente as discrepâncias entre o feminino e o masculino. Os pais e 

os educadores são os principais responsáveis por iniciar uma mudança de paradigma. 

A autora dá um exemplo muito prático do despertar das mentalidades no que 

diz respeito às distinções sexuais: “países com culturas mais igualitárias, como os 

escandinavos, tendem a apresentar mais mulheres aos órgãos democráticos” (Martins, 

2015: 63). 

 

 

 

2.5 Visibilidade social e mediática  

 
 

Um dos grandes problemas com o qual as mulheres que participam na política 

se têm debatido é o facto de lhes ser concedida muito pouca visibilidade nos meios de 

comunicação social.  

No âmbito do Global Media Monitoring Project, “estudos conduzidos em vários 

países demonstram que, também na política, as mulheres alcançam menor visibilidade 

mediática” (Martins, 2015: 75). Na verdade, 
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A elegibilidade de um candidato (...) passa em grande parte pela sua notoriedade 
e visibilidade pública. E a visibilidade, hoje em dia, quem a confere são os media. 
Não é apenas fundamental ser conhecido, como também é fundamental ser 
conhecido, como também é fundamental ter uma imagem favorável (Salgado, 
2010: 11). 
 

Segundo Donatella Campus (2013: 39), e de acordo com sucessivas pesquisas, “a 

tendência emergente é que as mulheres têm tido mais visibilidade em termos de 

quantidade na cobertura [mediática] do que no passado”. Daqui se pode concluir que 

esse aspeto particular da discriminação de género tem conhecido um abrandamento.  

No entanto, os meios de comunicação, na cobertura das campanhas eleitorais, 

tendem a colocar um ‘holofote’ sobre os problemas indicados pelos candidatos 

masculinos, mas desvalorizam os problemas remetidos pelas mulheres, a não ser que 

seja um assunto que esteja na voga na agenda mediática. Consequentemente, os 

eleitores analisarão com mais destaque os temas mais destacados pela imprensa. De 

acordo com estes dados, Campus (2013) conclui que a imprensa promove a eleição dos 

candidatos masculinos. 

Carla Martins (2015) sugere que os media se focam, em grande medida, na 

reflexão sobre as contradições que se geram aquando da entrada das mulheres num 

universo tradicionalmente masculino. E vai mais longe, dizendo que os jornalistas 

recorrem a enquadramentos estereotipados para “simplificar, selecionar e estruturar o 

fluxo narrativo de eventos” (2015: 76). 

Na sequência destas deduções, é compreensível que as mulheres sintam 

necessidade de se aproximarem de um discurso mais ‘masculinizado’, com o objetivo de 

se envolverem mais no agendamento político noticioso, permitindo que o eleitor se 

identifique com a sua imagem. Esta é uma estratégia emergente dos atores políticos, 

num formato de “gendarização” (Martins, 2015: 88) dos discursos mediáticos e sociais.  

O jornalismo orienta-se por uma estrutura estereotipada das notícias, e quando 

as mulheres começaram a surgir no espectro político, tiveram dificuldades em adaptar 

o seu discurso. Segundo esta teoria, as mulheres são, em primeiro lugar, mulheres e só 

depois políticas. 

A imprensa ainda dá destaque à ‘vulnerabilidade’ da mulher enquanto ser 

político, com as suas excessivas categorizações e vitimização. Ora, “em particular, os 
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estereótipos de género podem ter implicações sérias nas líderes femininas que 

concorrem [a cargos de poder] (...)” (Campus, 2013: 54). 

E se o eleitorado questiona quando lhe é apresentada uma possível liderança 

política feminina, ele também desconfia quando uma mulher age “demasiado 

assertivamente”. Ou seja, as mulheres não devem ser demonstrar, publicamente, 

demasiada sensibilidade nem, pelo contrário, demonstrar uma posição agressiva, pois 

correm o risco de serem criticadas de qualquer forma. Isto demonstra uma expectativa 

comportamental conflituante que se espera da personagem feminina. O oposto 

também se verifica. Os homens são igualmente censurados quando têm uma atitude 

não esperada de fragilidade, sendo apelidados de ‘demasiado femininos’. Assim,  

 

os media podem (...) retratar as líderes políticas como agentes de mudanças, i.e., 
como dando corpo a uma renovação de estilos e perspetivas face aos seus 
colegas masculinos e operando uma diferença substantiva no estabelecimento 
das prioridades políticas (Carroll e Schreiber apud Martins, 1997: 140). 
 

Como assegura Falk (2009), existem dois tipos de enquadramento mediático 

quando focamos as líderes políticas: o enquadramento de candidata ou o 

enquadramento de género. O primeiro é composto quando os jornalistas se preocupam 

em escrever sobre as ideias e conceções de governação de uma candidata. Por outro 

lado, o contexto estereotipado tem a ver com a representação simbólica de uma 

candidata, ou seja, a essência da história recai sobre um aspeto invulgar da ação de uma 

mulher. 

As redes sociais e os meios de comunicação online desempenham, cada vez mais, 

um papel decisivo no processo das eleições. É muito fácil qualquer cidadão se esconder 

debaixo do anonimato que a internet permite, deixando opiniões ou comentários sobre 

determinado candidato, seja esse comentário positivo ou negativo.  

É a partir da cobertura noticiosa que os políticos alcançam, ideologicamente, um 

maior número de cidadãos, “muito maior do que através dos canais tradicionais da 

política, mas esse público é tão vasto como heterogéneo, do ponto de vista 

sociocultural” (Salgado, 2010: 12). Quer isto dizer que, para ser bem-sucedida, uma 

mensagem política tem de ser construída tendo em vista diversas audiências. 
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2.6 O futuro e novas perspetivas 

 
 

Um novo olhar sobre as questões da cobertura mediático no que às mulheres diz 

respeito coloca em evidência o facto de o paradigma sexista estar em decadência, e que 

os meios de comunicação se começam a interessar mais pelos temas em debate do que 

pelo sexo dos candidatos em questão. As mesmas perguntas são feitas a todos os 

candidatos, e os jornalistas têm a preocupação da imparcialidade nos seus critérios e 

nas suas questões.  

É da nossa opinião que esta mudança está diretamente relacionada com o 

intenso escrutínio da sociedade, quer através de movimentos humanistas, quer através 

de vozes públicas que dão a cara contra a dualidade de critérios.  

De acordo com Hayes & Lawless (2016), as disparidades de opiniões em relação 

a homens e mulheres têm diminuído.  

No entanto, e apesar da atenção que é dada àquilo que distingue os diversos 

candidatos (partido, ideias e intenções), o sexo continua a ser um fator decisivo de 

escolha eleitoral por parte dos cidadãos.  

Em jeito de conclusão, acabamos este ponto do nosso relatório com uma 

afirmação da investigadora Carla Martins, que demostra uma mudança efetiva no 

paradigma dos meios de comunicação social: “estudos mais recentes confirmam uma 

cobertura menos estereotipada e mais indistinta de homens e de mulheres candidatas” 

(2015: 87).  
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3. As mulheres em campanha  

 
Só porque eu sou uma mulher, não quer dizer que seria uma boa presidente para as 

mulheres. 
Hillary Clinton  

 
 

3.1 De Hillary Clinton à problemática geral das campanhas eleitorais 
no feminino 

 

 

Como vimos no capítulo anterior, a visão sobre o papel que as mulheres têm a 

nível social sofreu uma grande mudança após a emancipação feminina, conduzida 

através dos movimentos pelos direitos das mulheres. Estes movimentos 

proporcionaram uma nova forma de pensar, mas, mais importante, possibilitou às 

mulheres viverem num mundo diferente: o acesso ao voto; o acesso à educação plena 

e gratuita; o direito ao trabalho, muitas vezes restrito apenas aos homens; a entrada em 

cargos públicos e políticos; entre outros. Ainda assim, esta é uma luta diária, pela qual 

as mulheres batalham todos os dias. Atualmente, uma grande parte das mulheres 

continua a receber um salário mais baixo em relação aos homens, no mesmo posto de 

trabalho; continua a ser olhada de soslaio quando entra para um alto cargo 

administrativo ou para ocupações consideradas ‘masculinas’, como o campo da 

economia ou das engenharias.  

O facto de uma mulher, como Hillary Clinton, concorrer à presidência dos 

Estados Unidos da América foi um movimento sem precedentes no país, e que, se se 

tivesse concretizado, seria, certamente, histórico – como foi, a outro nível, a eleição de 

Barack Obama, o primeiro presidente afro-americano.  

Se nos propusermos a pensar num ideal de política, é muito provável que a nossa 

construção mental seja estruturada de acordo com uma postura masculina de 

seriedade, sobriedade e imponência. Os valores poderão ser pautados por símbolos de 

força e de arrogância que, regularmente, são identificados num homem. Por muitas 

vezes deparamo-nos com este simbolismo, e, na verdade, é raro ver uma mulher a 
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liderar um povo. Se recuarmos algumas décadas, é quase inexistente a sua presença em 

cargos políticos significativos. 

Nos Estados Unidos da América, estas expectativas “continuam a influenciar o 

espaço público, mais particularmente a instituição da presidência” (Edwards, 2009: 

165).  

Ser do sexo feminino, em política, é, por si só, um fator que contribui para a 

proliferação de atitudes sexistas, preconceituosas e discriminatórias da parte dos 

eleitores. No ato de reflexão que antecede a tomada de decisão de concorrer ao maior 

cargo dos Estados Unidos, a presidência do país, uma mulher tem que ter em conta não 

só a opinião pública nacional, mas também que todos os olhos, a nível internacional, 

estarão em cima de si. 

Como já evidenciámos anteriormente, as mulheres sempre foram aludidas de 

acordo com ‘molduras’ referenciais, como por exemplo a de ‘doméstica’ ou ‘familiar’, 

“sublinhando os estereótipos de cuidado, compaixão e maternidade” (Valuenzuela & 

Correa: 2009, 205). Por outro lado, os homens são enquadrados num meio político e 

público, e são descritos através de adjetivos elevados como ‘eficiência’, ‘competência’ 

e ‘racionalidade’.  

Os cidadãos e as cidadãs são, usualmente, apologistas de uma nação igualitária, 

livre de conceitos como a discriminação, o racismo, a xenofobia ou terrorismo social. No 

entanto, todos os dias podemos ver ações que vão contra estes princípios. 

Para muitos/as eleitores/as, as mulheres políticas deveriam ter um papel 

totalmente oposto ao dos seus maridos, na medida em que abundam em cooperação, 

sensibilidade e deferência. Nestes casos, as mulheres estão sempre atrás dos seus 

companheiros, silenciosas, numa posição de apoio e subserviência. De acordo com Janis 

L. Edwards (2009), esta é a posição eleita dos votantes, e não uma mulher que saia da 

sombra e se torne, ela própria, candidata. 

Embora os movimentos sufragistas tenham percorrido um longo caminho 

durante décadas, no século XXI ainda é uma realização histórica uma mulher estar bem 

posicionada para ganhar a corrida presidencial de um dos países ocidentais mais 

desenvolvidos. É de realçar, por conseguinte, que Hillary Clinton perdeu para o 

concorrente Donald Trump, milionário americano, que teve durante toda a campanha, 

e já como presidente efetivo, comentários e ideais xenófobos. A depreciação das 
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mulheres, o desejo de expulsar emigrantes, ou de construir um muro na fronteira com 

o México, são apenas alguns desses exemplos. 

No entanto, será importante realçar que  

 

não se vai duvidar da importância da mídia na configuração de uma campanha 
eleitoral, mas ela não deve ser entendida como a única vilã da disputa, e sim 
como amplificador de discursos que estão circulando entre os grupos sociais, 
conformando as identidades sociais e o próprio universo simbólico onde estes 
grupos existem (Finamore & Carvalho, 2006: 358). 

 

 

 

3.2 A América do Norte no caminho da vanguarda  

 
 

A campanha de Hillary Clinton, para as eleições primárias do Partido 

Democrático em 2008, foi vanguardista na medida em que, pela primeira vez, uma 

mulher esteve muito próxima de ganhar uma nomeação para um dos principais partidos 

americanos. Porém, outras mulheres antes dela conseguiram insurgir-se na política 

tendo em vista um papel mais determinante e central.  

 

O sistema presidencial americano e o uso das eleições primárias deixa muito 
pouco controlo para as elites partidárias no processo de nomeação, encorajando 
os candidatos a construir os seus próprios eleitorados, limitando a confiança no 
seu partido (Kittilson & Fridkin, 2008: 376). 
 

Na política norte-americana, destacamos Margaret Chase Smith, Shirley 

Chisholm, Patricia Schroeder e Carol Moseley Braun como candidatas que surgiram no 

panorama político, tal como Elizabeth Doyle, que fez mais na sua campanha para a 

eleição primária, em 1999, do que qualquer outra mulher antes dela. Tal como Hillary 

Clinton, Doyle era uma ‘esposa política’ (political wife), transformada em candidata 

presidencial. Estas últimas “fizeram a transição (...) para representantes políticas” 

(Edwards, 2009: 166).  

Esta mudança demonstra-nos que os termos feminismo e feminilidade não são, 

necessariamente, opostos. Quer isto dizer que uma mulher pode ser uma esposa 
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dedicada, se assim o entender, e, ao mesmo tempo, conseguir ter uma carreira 

profissional bem-sucedida.  

De acordo com Kim Reiser (2009: 42), “(...) ao longo da história dos Estados 

Unidos, a feminilidade deu às mulheres uma voz numa arena política tradicionalmente 

masculina”. 

Para entendermos melhores estas diferenças a um nível político, podemos dizer 

que o ‘estilo feminino’ tem que ver com a forma mais terna e compreensiva de as 

mulheres abordarem um determinado tema, num tom de experiência e complacência 

com o público. Já o ‘estilo feminista’ é relativamente distinto, e permitiu às mulheres 

adotarem outro lugar na esfera pública, e redimensionar as normas de género. 

E apesar de o cenário intelectual ter divergido nas últimas décadas, a verdade é 

que ainda é esperado uma certa atuação por parte das mulheres, uma representação 

mais dedicada, cuidadora e sensível. Reiser diz a este propósito que os 

 

investigadores modificaram algumas das características do estilo feminino já 
definidos de acordo com os discursos políticos mais recentes (...) Por exemplo, 
na sua análise de 1998 a Hillary Clinton, Campbell escreve que o estilo feminino 
evita «estratégias machistas como linguagem dura, confrontação ou refutação 
direta, e qualquer aparência de debate com os seus oponentes» (Reiser, 2009: 
43).  
 

É possível concluir, em consonância, que a comunicação feminina parece menos 

“combativa”. 

Como temos vindo a referir, os estereótipos femininos são fundamentais se 

queremos perceber a construção mediatizada das mulheres na política. 

Citando Blankenship e Robson, Reiser (2009: 43) expõe cinco características do 

estilo feminino. Numa primeira instância, as mulheres baseiam os seus argumentos em 

experiências concretas; apostam na valorização da inclusão e a “forma natural de ser”; 

posteriormente, conceptualizam o poder do ofício público como a capacidade de “pôr 

as coisas em ordem”, e dar poder aos outros; abordam a formação de políticas de forma 

holística (defesa da importância da compreensão integral dos fenómenos); e, 

finalmente, colocam em destaque assuntos de género no centro da arena política. 
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3.3 Os papéis do passado nas campanhas do presente 

 
 

Reiser refere que “o estatuto de Hillary Clinton como primeira dama complicou 

a sua campanha no senado e requereu uma renovação da sua imagem (...)” (Reiser, 

2009: 173). Ser mulher na política não foi, desde logo, fácil para quem expõe a sua vida 

e a sua imagem no cenário mediático. Para Clinton e outras mulheres que surgem na 

arena política depois da retirada dos seus companheiros, a tarefa é, seguramente, mais 

árdua.  

Na continuação da sua investigação, Reiser acrescenta: “(...) os eleitores (...) 

estavam mais inclinados a vê-la como um dragão a deitar fogo, que foi demasiado 

ambicioso no seu alcance político na Casa Branca e nas suas aspirações para além disso” 

(2009: 173). 

Uma grande parte daquilo que torna um candidato elegível está diretamente 

relacionada com a notabilidade social, ou seja, se são (e como são) conhecidos pelo 

público. A visibilidade mediática desempenha um papel fundamental porque, sem ela, 

os candidatos têm hipóteses reduzidas de ganhar uma eleição.  

O facto de ser reconhecida como um ‘animal político’ teve consequências na 

campanha de Hillary Clinton para o senado nova-iorquino (em 2000), que a candidata 

tentou combater com várias ações pela cidade.  

O anúncio formal da candidatura de Hillary Clinton foi feito a 6 de julho de 2000, 

no campus da Universidade Estadual de Nova Iorque. Aí, a candidata apresentou um 

pequeno filme (Hillary) com a duração de vinte minutos. O objetivo principal era dar-se 

a conhecer ao público eleitor de uma forma mais pessoal e íntima, fazendo a devida 

distância entre a sua personalidade e o seu anterior papel como primeira dama na Casa 

Branca.  

No caso de Clinton e de outras mulheres que foram candidatas a um partido, ou 

a uma posição governamental, foi com dificuldade que estas fizeram uma separação 

entre o momento que viviam, e o passado, como ‘mulheres de’, ou mães, ou qualquer 

outra ocupação que tivessem. As pessoas tendem a lembrar-se do momento que lhes 

está mais próximo. As expectativas não são as mesmas em relação a uma primeira dama 
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ou a uma candidata política, e a maior parte dos eleitores não consegue fazer essa total 

separação. 

Para Susana Salgado, “(...) os media acompanham sobretudo as iniciativas dos 

candidatos e/ou partidos com maiores possibilidades de ganhar a eleição, atribuindo-

lhes mais espaço e tempo, logo mais visibilidade e saliência” (Salgado, 2010: 21). Pelos 

fatores culturais e de identidade política, é visto como uma regra que os candidatos 

masculinos têm mais hipóteses de vencer umas eleições, do que as candidatas 

femininas. Porém, o contrário também sucede. Ou seja, os media colocam em evidência 

um determinado candidato que tem grandes oportunidades de vir a ser eleito, “é 

necessário conhecer o melhor possível as suas características, as suas propostas e 

registar a forma como ele interage em diversas situações” (Salgado, 2010: 21). 

Já os homens, por outro lado, são mais bem identificados pela sua anterior 

profissão, pela experiência que foram adquirindo ou mesmo pelo sucesso que 

obtiveram. 

Em contradição com anteriores afirmações, Gallagher (apud Valenzuela & 

Correa, 2009: 205) revela que, “em alguns países, são verificados mais estereótipos de 

género agora do que antes”.  

 

 

 

3.4 A difusão da mensagem eleitoral no feminino  

 
 

A transmissão de uma mensagem eleitoral com sucesso é imperativa. Uma 

mensagem eficaz utiliza, de acordo com Susana Salgado, ideias e frases curtas, emprega 

a repetição frequente das mesmas palavras (palavras-chave) e dispõe-se a uma 

simplificação do discurso político, através da limitação de palavras complexas.  

De acordo com Paula do Espírito Santo, “em termos de mensagem, a propaganda 

política assenta, fortemente, no valor dos slogans e dos símbolos políticos, como 

elementos catalisadores da ação política e eleitoral” (2006: 7). 

É cada vez mais recorrente o recurso a consultores de imagem por parte dos 

políticos que concorrem a cargos de grande prestígio a nível nacional e internacional. 
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Todas as ações são planeadas pormenorizadamente, e é preciso saber o que dizer de 

acordo com a situação e com o público.  

Mas, mais importante, é a capacidade comunicativa do próprio candidato, que 

deverá ter um bom domínio das técnicas de interação com os seus eleitores. 

São poucos os votantes que mudam a sua intenção de voto no decurso de uma 

campanha política. A campanha, por norma, apenas reforça as ideias que os cidadãos 

têm em relação ao candidato em quem pretendem votar, a não ser que a sua campanha 

seja um desastre político. Como já concluímos, a comunicação social ajuda a perpetuar 

esta ideia, na medida em que dão mais destaque aos candidatos mais conhecidos nos 

meios mediáticos e sociais, ou que façam parte de partidos de grande dimensão.  

Nos partidos considerados mais influentes, temos em Portugal o caso do Partido 

Socialista (PS), do Partido Social-Democrata (PSD) ou do Partido Popular (CDS-PP); nos 

Estados Unidos da América, o Partido Democrata e o Partido Republicano; em 

Inglaterra, o Partido Trabalhista e o Partido Conservador. Por norma, são estes os 

partidos que ocupam a maioria do espaço público.  

Este ritmo é quebrado quando aparecem candidatos fora do conceito 

tradicional. Podemos destacar dois exemplos recentes da política portuguesa, como o 

caso de Tino de Rans nas presidenciais de 2016, ou de José Manuel Coelho nas 

presidenciais de 2011. 

Por conseguinte, “(...) os órgãos de informação podem ajudar a acelerar a 

construção de candidaturas, ofuscar oponentes, silenciar candidatos com poucas 

probabilidades de ganhar, e até mesmo passar a ideia de que a eleição acabou mesmo 

antes [de terminar]” (Salgado, 2012: 232). 

O autor e a autora do estudo Women on the Run (2016), Danny Hayes e Jennifer 

L. Lawless, acreditam que, nos últimos anos, as diferenças entre os candidatos 

masculinos e as candidatas femininas têm sido atenuadas, apesar dos estudos realizados 

afirmarem o contrário. O argumento tem em conta o facto de já não ser uma novidade 

a presença das mulheres na política, nem na corrida a grandes cargos governamentais. 

No entanto, destacam que “análises empíricas revelam que homens e mulheres são 

entendidos pelos cidadãos de forma diferenciada em termos de ideologia, traços e 

especialidade política”. (Hayes & Lawless, 2016: 16). 
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Hoje já se confia que mulheres sejam capazes de tratar de assuntos associados 

aos homens, como a segurança, a criminalidade ou assuntos externos: “Presentemente, 

o público vê mulheres que concorrem a cargos políticos, primeiro como políticas, e só 

depois como mulheres” (Hayes & Lawless, 2016: 19). O essencial para as duas partes 

que se enfrentam é mostrarem que são capazes de governar, de impor as suas políticas, 

e de lidar com os problemas diários de uma cidade, ou país. E nos Estados Unidos da 

América, segundo os autores citados, as campanhas fazem-se cada vez mais através de 

críticas partidárias, uma vez que o fosso entre o Partido Democrata e o Partido 

Republicano é cada vez mais profundo. 

Especificamente no caso norte-americano, é possível dizer que o constante 

crescimento da presença das mulheres em cargos políticos transformou os ideais dos 

eleitores. A intenção do voto pode recair sobre uma mulher, com a condição de que ela 

seja adequada para o cargo. Alguns sinais podem demonstrar que os cidadãos 

reconhecem que nem sempre os homens são a melhor opção para o cargo presidencial, 

ou seja, o género é independente da competência. Neste caso concreto, o partido é a 

âncora do pensamento político, a “lente” através da qual as pessoas escolhem seguir 

um determinado candidato, sobretudo num momento mais avançado da eleição. Quer 

isto dizer que um dos elementos mais importantes na escolha é o partido político, e, 

portanto, o candidato do partido seguido é, certamente, o mais conveniente. Nos E.U.A., 

os dois principais partidos (Democrata e Republicano) polarizaram as discussões 

políticas e, portanto, há pouco espaço para debates ou insinuações sobre o sexo dos 

candidatos eleitorais. 

De acordo com as informações recolhidas por Hayes & Lawless (2016), por os 

partidos serem tão importantes no panorama eleitoral americano, o sexo de um 

candidato desempenha um papel secundário. Consequentemente, “as pesquisas 

demonstram [...] que o sexo de um candidato não é saliente ou influente para os 

votantes” (Hayes & Lawless, 2016: 110).  

Em poucos anos, mudou-se de um cenário em que as candidatas femininas eram 

abertamente vítimas de bullying, para um cenário em que os homens tratam 

“demasiado bem” as mulheres durante as campanhas eleitorais, o que não fariam se o 

seu adversário fosse masculino. São como que obrigados a um confronto mais suave e 

respeitoso.  
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Os anúncios são “os [métodos] mais importantes na campanha de congresso” 

(Hayes & Lawless, 2016: 35), porque chegam mais rapidamente à generalidade dos 

eleitores, independentemente do partido. Tal como em Portugal, quem aparece na 

televisão é, inconscientemente, pensado como mais importante em relação  

àqueles que não aparecem. Os personagens políticos são legitimados pela sua 

importância comunicativa e noticiosa. 

As redes sociais mudaram o cenário eleitoral devido às suas dinâmicas muito 

próprias. Blogs pessoais, o twitter, o facebook, são vias consideravelmente relevantes 

para divulgar ideias e atos eleitorais. “Mesmo que os eleitores não confiem amplamente 

no twitter, este ainda serve como importante veículo para a comunicação dos 

candidatos. A maioria dos candidatos [a um lugar] no Congresso mantêm uma conta 

ativa [nessa mesma rede social]” (Hayes & Lawless, 2016: 37). Segundo os autores 

citados, estas plataformas internáuticas podem ser o cenário de possíveis recolhas de 

donativos eleitorais. Muitas vezes, as próprias televisões trabalham em conjunto com 

as redes.  

A investigação “Women on the run” é um estudo original na medida em que 

desafia as conceções recorrentes dos estereótipos em relação às mulheres na política. 

Com o passar do tempo, e uma maior aceitação no que diz respeito à entrada das 

mulheres num dos campos “mais masculinos” da arena social, as diferenças vão-se 

esbatendo, tanto a um nível externo (com a normalização da opinião dos eleitores), 

como a um nível interno (entre pares). 

Apesar de existir uma contínua aceitação das candidatas mulheres no espaço 

público, a verdade é que os preconceitos continuam a ser perpetuados, mesmo por 

comentários maldosos ditos dentro de portas. Não é possível, ainda, dizer que há 

igualdade entre mulheres e homens no meio político. É nossa opinião que essa utopia 

ainda está longe do nosso alcance. O que acontece agora é que os ataques pessoais são 

bem mais subtis, mais disfarçados, e é necessário um olhar mais atento às palavras e 

aos sinais do preconceito e da misoginia.  
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4. Movimentos pelas mulheres 

 
 

No futuro, não haverá líderes femininas. Haverá apenas líderes. 
Sheryl Sandberg 

 

 

Podemos aceitar que, hoje, o panorama político está mais preenchido que há alguns 

anos atrás. Mais mulheres concorrem a cargos governamentais, há mais mulheres que 

tomam os seus lugares em instituições políticas, como os parlamentos ou senados dos 

seus países, e instituições internacionais, em que podemos incluir o Fundo Monetário 

Internacional (F.M.I.) ou a Organização das Nações Unidas (O.N.U.), para destacar 

apenas algumas das mais reconhecidas.  

No entanto, como vamos ter oportunidade de assinalar, ainda há muito a fazer, 

muitas ideias pré-concebidas a destronar e, acima de tudo, criar um trilho educacional 

para que as futuras gerações possam pensar na política livre de normas e padrões 

sexistas. 

Até chegarmos a um momento histórico em que mulheres são eleitas para 

grandes cargos governamentais, muitas outras mulheres lutaram contra comunidades 

retrógradas e construídas sobre ideais discriminatórios.  

Foi durante os séculos XIX e XX que as mulheres começaram a sair das suas casas 

para sustentarem as famílias que ficaram para trás, na sequência das duas guerras 

mundiais que obrigaram os homens, a grande força de trabalho, a abandonarem os seus 

postos. Sem os homens para trabalhar, a produção dos países envolvidos nos vários 

conflitos decaiu para níveis insustentáveis. Os empregadores viram-se, então, 

empurrados a contratar mulheres para ocuparem os seus lugares.  

Este foi um dos primeiros passos para o início da emancipação feminina, o início 

de décadas de lutas constantes, de ganhos e perdas, com um único objetivo: garantir a 

igualdade entre géneros.  

Apesar da luta pela igualdade, ela ainda hoje não é assegurada. Na cerimónia dos 

Óscares, em 2015, Patricia Arquette, atriz, faz um discurso memorável sobre a 

disparidade salarial que afeta Hollywood. Ao vencer o seu primeiro Óscar, Arquette 
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pede: “É a nossa vez de ter direitos salariais iguais, de uma vez por todas, para as 

mulheres nos Estados Unidos da América”. Atualmente esta batalha deveria extrapolar 

a ideologia feminista, tornando-se numa luta essencialmente humanista. 

Ainda durante o século XIX, foram criadas várias fundações com o objetivo de 

ajudar as mulheres a manter um nível de vida mínimo durante os árduos tempos que se 

avizinhavam, e para colaborar nas lutas pelos seus direitos. 

Organizações como a Travelers’ Aid [Ajuda para Viajantes] e Working Girls’ Club 

[Clube de Raparigas Trabalhadoras] foram estruturadas para ajudar as mulheres 

e desenvolver hábitos de trabalho que mantivessem a sua feminilidade, uma 

feminilidade que havia sido definida de acordo com expressões domésticas do 

mesmo conceito. Portanto, as mulheres trabalhadoras constituíam um enigma 

para a sociedade (Keith, 2009: 26). 

As mulheres que trabalhavam, sobretudo as mulheres solteiras, eram vistas 

como símbolos de imoralidade e portadoras de algum transtorno, e que, segundo os 

setores conservadores da sociedade, só podiam ser ‘salvas’ através do casamento. A 

partir daí as mulheres já não teriam necessidade de ganhar o seu próprio dinheiro. 

Chegaram mesmo a existir organizações que se destinavam a retirar as mulheres 

do mercado de trabalho, entidades femininas que faziam disso seu lema de vida, 

considerando que o lugar de qualquer mulher seria em casa, a cuidar do marido e dos 

seus filhos. Em algumas destas instituições, como a Working Girls’s Society of New York 

[Sociedade de Raparigas Trabalhadores de Nova Iorque] e a Women’s Educational and 

Industrial Union [União Educacional e Industrial das Mulheres], as trabalhadoras tinham 

aulas onde aprendiam a ser donas de casa exemplares, e a comportarem-se, 

devidamente, em sociedade.  

Em paralelo com estas organizações, muitas outras foram criadas com o intuito 

de pôr em causa e combater as tradicionais premissas que eram norma sobre o papel 

da mulher no mundo, as características da sua natureza e as suas necessidades.  

Segundo nos relata Sheree’ Keith (2009: 33), “académicos reconhecem o estilo 

de comunicação feminina como identificativo de um tom pessoal e experimental, em 

oposição a um [estilo masculino] que é abstrato e autoritário”. 

Por outro lado, o movimento sufragista adotou um discurso muito próximo ao 

do masculino, sobretudo em situações políticas, num tom agressivo e dominador. Foi a 
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forma que consideraram mais adequada para se imporem categoricamente na frente da 

luta pelos direitos das mulheres. Quando se luta por um papel não tradicional das 

mulheres na esfera pública, não faz sentido que se utilize, por parte das mulheres que 

advogam pelo estatuto das trabalhadoras, um tom humilde ou submisso. Não é possível 

uma transmissão apropriada da mensagem quando não se fala se acordo com o 

contexto social. Ou seja, se alguém defende um papel emancipador da mulher, tem de 

ter um discurso em consonância com aquilo que está a advogar. 

Por isso mesmo, podemos afirmar que a retórica no discurso pela luta dos 

direitos das mulheres se caracteriza por um tom mais masculinizado. Tom este que inclui 

a forte reivindicação social fazendo referência a leis, regras ou princípios comummente 

aceites, de modo a construir uma argumentação persuasiva eficaz. Deste modo, as 

mulheres deixam de utilizar conceitos específicos sobre a posição que lhes era atribuída, 

e começaram a apelar a ideias mais abrangentes, como as relações humanas ou os 

direitos universais.  

À mulher está reservado muito mais do que aquilo que lhe foi destinado pelas 

presunções culturais ou por barreiras sociais. Durante séculos cingiu-se ao que lhe era 

imposto, tomado como um ‘dever natural’. “Aos homens trabalhadores não lhes faltam 

capacidades naturais. Tal como às mulheres. Não há direitos de autor no cérebro” 

(Warner apud Keith, 2009: 33). 

Garcia-Blanco & Wahl-Jorgensen constatam que 

 

a representação das mulheres nos maiores cargos políticos não é apenas uma 
questão de igualdade política, mas é, também, relevante numa busca geral de 
uma sociedade igualitária (Garcia-Blanco & Wahl-Jorgensen, 2011: 1). 
 

Os modelos aceites para a forma feminina e para a forma masculina são uma 

construção de conceções ideais de como as pessoas se devem comportar. As 

representações mediáticas perpetuam estes valores, julgando, implicitamente, 

comportamentos e atitudes. 

Muitas mulheres ‘tomam o lugar’ dos seus maridos (ou pais) na política, seja na 

sucessão do mesmo cargo depois da sua morte, seja no rescaldo do abandono do poder 

dos mesmos. Como exemplos de mulheres e famosas líderes mundiais que sucederam 

aos seus cônjuges: Hillary Clinton, antiga primeira dama; Cristina Kirchner, que sucedeu 
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ao seu marido Nestor; Eva Peron, que partilhou informalmente o poder com o seu 

marido, Juan; Violeta Chamorro de Nicarágua, viúva de Pedro Chamorro; Corazon 

Aquino, viúva de Benigno Aquino; Aung San Suu Kyi, filha do chamado ‘pai da Birmânia’, 

Aung San. São chamadas ‘mulheres de’, ‘filhas de’ ou ‘viúvas de’, remetendo sempre 

para uma figura masculina. Existem mulheres que desempenharam papéis muito 

importantes na política, na sombra de um símbolo de poder. A Argentina tem um legado 

crescente de mulheres que sucedem aos seus maridos. Já os Estados Unidos da América, 

as dinastias familiares não são um assunto estranho (família Kennedy, família Bush). 

Uma hipótese que surge no âmbito da investigação da presença das mulheres no 

espaço político é a dúvida de que as mulheres, quando chegam a um cargo político, se 

focam em questões de teor social, como a discriminação, o preconceito, temas sobre 

saúde ou educação. Contudo, elas podem estar apenas a colmatar a discrepância que 

existe entre esses temas e outros considerados mais proeminentes, como as finanças, a 

economia ou a administração. 
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5. Três percursos: Hillary Clinton, Marisa Matias, 

Maria de Belém 

 
 

Demorou muito tempo para ter uma voz, e agora que a tenho, não vou ficar em 
silêncio. 

Madeleine Albright 
 

 
  

Faremos, neste ponto do relatório, uma breve incursão pelo percurso de três 

candidatas em eleição presidencial ao tempo do nosso estágio: Hillary Clinton, Marisa 

Matias e Maria de Belém. Aqui, interessou-nos sobretudo conhecermos um pouco 

melhor o perfil destas três mulheres que procuraram romper os estereótipos de os 

“tetos de vido” que parecem impedir as mulheres de avançarem no domínio político. 

 

 

 

5.1 Hillary Clinton 

 

 

O percurso político de Hillary tem sido admirável: depois de ter entrado na Casa 

Branca como primeira dama, Hillary foi Senadora, candidata à liderança do Partido 

Democrático, Secretária de Estado e candidata presidencial. Durante este trajeto, tanto 

pelos eleitores/as como pelos próprios media, Hillary foi retratada como uma mulher 

ambiciosa, dona de um poder político e social considerável.  

O nome da ex-advogada estará sempre associado ao de Bill Clinton, 

quadragésimo segundo presidente americano, pois as suas vidas políticas foram 

construídas paralelamente, e é, por isso, importante referirmos a sua vida em conjunto. 

 

Como pessoas individuais, cada Clinton tem a qualidade inata para se adaptar e 
responder a diversas situações, e ser altamente bem-sucedido em angariar o 
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apoio do público. No entanto, enquanto casal, a influência e os desafios que os 
Clinton têm experienciado são bem maiores (Muir & Taylor, 2009: 1). 
 

É importante mencionar que a posição de primeira dama não está consagrada 

na Constituição americana. Contudo, é um posto sujeito a regras e fórmulas implícitas. 

Tem sido, por isso, um dos maiores símbolos, se não o maior, de feminilidade na história 

dos Estados Unidos da América.  

Uma das primeiras medidas de Hillary, quando chegou à Casa Branca, foi mudar 

o escritório de primeira dama da Ala Este, como era tradição, para a Ala Oeste, onde o 

governo tomava todas as decisões políticas importantes. A partir desta ideia, e de 

acordo com Janis L. Edwards, ser Presidente dos Estados Unidos é um caminho que se 

faz por duas pessoas, em conjunto. Em primeiro lugar, está o próprio Presidente da 

nação, a par com a primeira dama, e que requer a cooperação sistemática entre estas 

duas entidades: 

 

Nas campanhas políticas, as mulheres servem como adjuntas dos candidatos, 
com as suas imagens muitas vezes dispostas nos símbolos políticos [pins, 
cartazes, etc.] como se fossem elas próprias candidatas aos cargos políticos” 
(Edwards, 2009: 167).  
 

Não obstante, e uma vez chegadas ao cargo, devem permanecer na ‘sombra’, e 

evitar aparecer demasiado no campo mediático. 

Durante a presidência de Clinton, Hillary aceitou o cargo de primeira dama como 

um «emprego», utilizando o poder que tinha junto dos eleitores, pese embora muitos 

foram da opinião que ela levou esta função longe demais. “A mulher do patrão vinda do 

inferno” e “um símbolo do feminismo duro” (Muir & Taylor, 2009: 9) foram algumas das 

críticas dirigidas à então primeira dama.  

A sua posição como coordenadora da Healthcare Task Force foi revolucionária 

na história da política administrativa americana. Era Hillary que coordenava todas as 

operações, escolhia os seus delegados e as pessoas que era necessário ouvir para a 

resolução do problema. “No final, é caracterizado como o plano de Hillary” (Muir & 

Taylor, 2009: 9). Um pano que falhou, mas que foi visto como um fracasso apenas de 

Hillary, não afetando a imagem de Bill. O mesmo vai acontecer no mandato seguinte, 

mas nesse caso no que diz respeito à reforma da educação. 
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Os cidadãos veem nas primeiras damas um modelo a seguir e, por norma, são 

respeitadas e queridas pelo público em geral, que as honram “na História, recordando-

as gentilmente na memória nacional, elegendo-as para o prémio nacional das mulheres 

mais admiradas, e consumindo as suas fotografias, histórias e receitas em publicações 

mediáticas” (Edwards, 2009: 166). 

Todavia, também nesse aspeto é estabelecido um limite para a representação 

feminina. Os setores mais conservadores da população não apreciam mulheres que 

falem ou ajam demasiado publicamente, que se destaquem dos seus maridos e que 

assumam um papel de, quase, ‘copresidência’. Apesar de, como salientámos 

anteriormente, a primeira-dama ser querida do público, está, ainda, sujeita à crítica 

coletiva.   

Segundo Jessica Ritchie (2013), a sociedade americana concebeu uma 

“ansiedade de género” em relação a Hillary Clinton, que começou com a sua presença 

na presidência de Bill, e cresceu, nos eleitores, uma sensação de paranoia em relação à 

sua imagem enquanto líder política. Hillary tem uma imagem associada de ‘bicho’ 

político, uma espécie de “usurpadora de poder”. 

A candidata foi, bastantes vezes, criticada por ser uma mulher “pouco calorosa” 

durante a sua estadia na Casa Branca, contrariamente ao seu marido, reconhecido pela 

sua grande necessidade de “contacto humano”. E por isso, “como primeira dama, 

Clinton foi objeto de uma narrativa perversiva por, em contraste com os seus 

antecessores, nunca escondeu a sua influência e poder” (Campus, 2009: 71).  

Hillary foi, frequentemente, retratada pelos media como uma mulher fria, 

arrogante e distante, e “(...) representou uma das poucas exceções de uma mulher 

creditada por ser tão dura quanto um homem” (Campus, 2009: 69).  

Os jornalistas estavam habituados a fazer coberturas sociais da primeira dama 

em eventos escolares, em hospitais, ou em datas celebrativas, como é o caso do Natal 

ou da Páscoa. A cobertura política não era habitual até Hillary chegar ao novo gabinete 

da Ala Oeste, e este facto de uma primeira dama se envolver politicamente nas decisões 

governamentais encontrou uma certa resistência por parte da comunidade e do 

eleitorado. 

 “Ela [Clinton] foi para a Casa Branca em representação de uma nova era, uma 

era de mulheres profissionais, mulheres inteligentes” (Burrell, 2001: 17). Hillary fez 
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parte das comissões eleitorais de Bill Clinton, influenciando e aconselhando o círculo 

mais próximo do staff. De acordo com a autora anteriormente citada, Hillary Clinton 

agitou a sua estadia na Casa Branca, desconstruindo as barreiras entre a vida privada e 

a vida pública, porque uma é dependente da outra.  

Hillary Clinton contornou sempre os limites e as expectativas que os eleitores e 

cidadãos lhe impunham. Mas foi, também, apanhada muitas vezes por fatores externos 

inesperados. 

Os americanos têm a ideia que a intervenção política de Hillary durante a sua 

estadia na Casa Branca, durante a presidência de Bill, teve a forma de uma pré-

candidatura, o que gerou um sentimento de injustiça em alguns setores. Por seu lado, 

os media, ao contrário de apaziguarem este sentimento, confirmaram-no 

insistentemente. “A cobertura de Clinton, como candidata presidencial, pode ser vista 

como uma corroboração de um certo grau de sexismo que ainda persiste na política dos 

E.U.A.” (Campus, 2013: 71). 

Todavia, “a tempos, os media noticiosos demonstraram um empenho para 

recalibrar noções de tradição e progresso, reconhecendo os avanços sem precedentes 

na política de mulheres como Hillary Clinton e Elizabeth Doyle [candidata à presidência 

partidária]” (Parry-Giles, 2014: 193). 

A ideia de ver a mulher enquanto ser maternal, como temos vindo a ressalvar, é 

sempre apontada quando se caracteriza a figura feminina. E Clinton tem plena 

consciência da importância de demonstrar o seu lado mais sensível, mesmo que depois 

essa postura não seja sentida pelos cidadãos.  

A autora Erica Scharrer concluiu que, quanto mais Hillary Clinton se envolve nos 

meandros da política, de mais escrutínio nos meios de comunicação social ela é alvo. A 

negatividade em torno da sua personagem fica patente numa análise profunda às 

instituições mediáticas. Pelo contrário, quando se aproxima dos tradicionais papéis de 

género, recebe uma cobertura mais suave e positiva. 

Isto pode acontecer por duas condições diferentes: em primeiro lugar, Hillary 

pode estar a “estreitar as definições das funções de género”, ou seja, a diferenciação 

entre homens e mulheres está num patamar cada vez mais neutro; por outro lado, a 

resistência ao papel estereotipado de primeira dama, as novas mulheres que tomam um 
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papel político mais ativo, pode ter consequências negativas, tanto nos jornalistas como 

nos membros da audiência. 

Outra possível explicação é o facto de os jornalistas encararem a circunstância 

do envolvimento de Hillary nas eleições para o Senado como politics as usual, política 

como habitual (Scharrer, 2002), e incluírem a candidata no mesmo tipo de escrutínio 

negativo que todos os restantes candidatos da política americana. 

Compreender as opiniões dos norte-americanos em relação a Hillary Clinton não 

é uma tarefa fácil, especialmente para quem observa do exterior. A questão que se 

coloca é se os americanos têm reservas em eleger uma mulher, ou se a discussão anda 

à volta desta mulher em particular, do seu percurso político e do seu casamento 

atribulado com Bill Clinton. Segundo o artigo “Public Woman, Private Wife: Hillary 

Clinton could not have won” (Torrens : 2009), a ex-senadora nunca poderia ser eleita 

Presidente dos E.U.A. devido ao seu papel enquanto esposa. Hillary tentou sempre 

balancear a sua participação pública com a privacidade da sua vida, no entanto existiram 

momentos que confundiram alguns eleitores. Umas vezes agressiva ao defender uma 

ideia, outras vezes, porventura para se redimir das suas anteriores ações, aparecia em 

momentos de mais descontração e afabilidade.  

O problema continua a ser, segundo Torrens (2009), o aspeto “masculino” do 

cargo presidencial, que ergue uma parede em torno da possível entrada de uma mulher 

para o mesmo. A questão aqui será se isso é suficiente para “desculpar” um mal menor, 

tal como a eleição de outro candidato sem experiência, e com ideias e declarações 

racistas, xenófobas e misóginas.  

 

 

 

5.2 Marisa Matias  

 
 

Marisa Matias, socióloga de formação, foi a grande surpresa das eleições de 

2016. Com a maior votação conseguida por uma mulher em eleições presidenciais 

portuguesas, Marisa construiu a sua campanha muito centrada na proximidade com os 
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cidadãos e as cidadãs, numa procura dos interesses populares e combatendo a ideia de 

um poder político muito centrado em si próprio.  

Edificando o seu percurso académico como investigadora na área do ambiente e 

da cidadania, a eurodeputada eleita pelo Bloco de Esquerda havia já concorrido nas 

eleições autárquicas à Câmara Municipal de Coimbra, em 2005. No Parlamento Europeu 

desde 2009, a ex-candidata foi coordenadora da Comissão do Ambiente, da Saúde 

Pública e da Segurança Alimentar, e da Comissão de Assuntos Económicos e Monetários. 

Esteve, igualmente, ligada a projetos de lei que incluíam assuntos como medicamentos 

falsificados, o combate à doença de Alzheimer e outras demências, as alterações 

climáticas, a questão da integração dos refugiados, entre outros. 

A sua candidatura agitou a sociedade portuguesa e os setores da esquerda 

partidária de tal forma que Jerónimo de Sousa, líder do partido Comunista, proferiu uma 

das frases mais marcantes das eleições no seu discurso de derrota: “Podíamos arranjar 

uma candidata mais engraçadinha e com um discurso mais populista” (Expresso, 2016). 

Sem dizer a quem se referia, ficou bastante claro que Marisa Matias e o Bloco de 

Esquerda eram o alvo da sua “acusação”. 

Já o escultor José Cutileiro disse em entrevista ao Diário de Notícias que “as 

pessoas começam a identificar a discriminação sexista no discurso político” (2016). O 

que é verdade, mas ainda se faz pouco em termos práticos para parar este tipo de 

elitismo. 

Todavia, como garante Rita Ferro Rodrigues à mesma publicação, ser mulher não 

foi o principal critério de escolha: “Maria de Belém também o é e teve uma votação 

muito diferente. No meu voto houve uma componente muito importante por ser 

feminista” (2016).  

As diferenças entre Marisa Matias e Maria de Belém Roseira, durante a 

campanha, foram evidentes, tanto em temas de relevo social, com na ênfase dada pelas 

notícias dos meios de comunicação social. Enquanto Matias era retratada em toda a sua 

energia e vista como o “sangue novo” da política, Belém ficou marcada pelo 

distanciamento do Partido Socialista da sua candidatura.  
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5.3 Maria de Belém Roseira 

 

 

Como já enfatizámos anteriormente, a campanha de Maria de Belém Roseira 

para o cargo de Presidente da República sofreu revezes que tiveram importantes 

consequências políticas, culminando no fraco resultado da candidata.  

Maria de Belém esteve durante toda a sua carreira ligada ao Partido Socialista, 

tanto como militante como presidente, desde 1976, fazendo parte de diversos 

governos, e aceitou a pasta do Ministério da Saúde na administração de António 

Guterres, em 1995. 

A ex-comentadora esteve, equitativamente, ligada à criação de indispensáveis 

edificações da sociedade portuguesa, como a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

(APAV) ou a Liga de Amigos do Hospital de São Francisco Xavier. Desde aí empenhou-se 

em alargar o conhecimento dos cidadãos e das cidadãs sobre as questões de saúde 

pública e de violência doméstica, que evidenciou durante a sua corrida às eleições.  

Como já referimos, e explicaremos mais detalhadamente à frente, a sua 

candidatura foi muito prejudicada face à recusa por parte do Partido Socialista em 

aceitar Belém como sua candidata oficial, apoiando oficiosamente o independente 

Sampaio da Nóvoa. Apesar de alguns históricos do partido como Manuel Alegre ou 

Almeida Santos terem dado o seu apoio, Roseira não se descolou do papel secundário 

que lhe foi atribuído, e que os meios de comunicação social disseminaram.  

Por ter ficado em quarto lugar e abaixo dos 5% de votos, Maria de Belém não 

recebeu uma subvenção pública para pagar os gastos da campanha, avaliados em 650 

mil euros.  

As eleições Presidenciais de 2016 portuguesas ampliaram o caminho em termos 

do lugar das mulheres na política nacional. Entre os oito candidatos masculinos que se 

apresentaram ao Tribunal Constitucional, estavam estas duas mulheres: Marisa Matias 

e Maria de Belém Roseira. A primeira foi uma surpresa. Com 10,12% da escolha dos 

portugueses, mais precisamente 469.582 votos, Marisa Matias ficou em terceiro lugar, 

atrás de Marcelo Rebelo de Sousa e Sampaio da Nóvoa, e tornou-se a mulher mais 

votada em eleições Presidenciais em Portugal. Já Maria de Belém Roseira construiu uma 
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campanha que ficou aquém das expectativas, e que resultou num total de 196.720 votos 

(4,24%), ficando em quarto lugar.  

 Tendo em conta, e apesar de, estes resultados, ter duas mulheres a lutar por 

lugares cimeiros do poder institucional é uma pequena vitória para a causa feminina e 

pela luta da igualdade. Não obstante a realidade da Assembleia da República, com cada 

vez mais mulheres a tomar o lugar de deputadas, não chega reclamar o avanço da 

paridade. É necessário que estas mulheres tenham a oportunidade de chegar a lugar 

efetivo na cadeia política.  

De acordo com a investigadora Carla Martins,  

 

vários estudos concluem que os sistemas de representação proporcional, como 
o português, favorecem o recrutamento de mulheres em comparação com os 
sistemas maioritários, por consubstanciarem um processo mais coletivo, 
compartilhado e propiciador de diferentes perfis de candidatura (Martins, 2015: 
65). 
 

No entanto, a autora acrescenta: “(...) volvidas quatro décadas de regime 

democrático, em Portugal [ainda] se está longe de alcançar a paridade de género” 

(Martins, 2015: 61). 

A relevância informativa destas mulheres, tanto positiva como negativamente, 

teve consequências nos resultados obtidos, como analisaremos em pontos seguintes. 

Por isso mesmo é importante considerar que, “(...) no caso português, a exposição 

mediática mede a importância dos candidatos, ou seja, as candidaturas com maior grau 

de elegibilidade têm maior cobertura jornalística” (Salgado, 2010: 195). 
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6. Análise da produção de notícias 

 
 

As notícias são a construção da realidade mais próxima que os indivíduos 

inventaram para contar a história da vida e das vidas. É, por isso mesmo, importante e 

essencial parar um pouco para pensar nas informações que todos os dias nos chegam, 

quer pelos órgãos de comunicação, quer pelas redes sociais, estas últimas sem qualquer 

filtro ou certeza de verificação ou rigor.  

Aquilo a que nos propomos de seguida é examinar como as notícias – ou, mais 

especificamente, os seus títulos – foram redigidas na Agência de Notícias de Portugal 

mencionando as candidatas em campanha na altura do estágio, sendo elas Hillary 

Clinton nos Estados Unidos da América (primeiro enquanto candidata partidária, e, 

posteriormente, como candidata presidencial pelo Partido Democrático), Marisa Matias 

e Maria de Belém Roseira em Portugal (ambas enquanto candidatas presidenciais cuja 

eleição decorreu no dia 24 de janeiro de 2016). 

O período de observação dos títulos será entre 11 de janeiro e 11 de abril de 

2016, datas que correspondem à frequência no estágio curricular na LUSA, e 

importantes no percurso das campanhas eleitorais. Os títulos, que não são exaustivos, 

foram selecionados pelo cariz de relevância que têm para este estudo. 

 

 

 

6.1 Hillary Clinton na LUSA 

 

 

 Tabela 1: Títulos da LUSA sobre Hillary Clinton 

TÍTULOS DATA 

Hillary Clinton rejeita envio de tropas para a Síria e Iraque 18/01/2016 

‘Emails’ de Hillary Clinton são secretos e não serão tornados públicos 29/01/2016 

‘Sou uma progressista que consegue que as coisas se façam’ – Hillary 
Clinton 

02/02/2016 
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O ex-presidente dos Estados Unidos Bill Clinton abraça a sua mulher 
Hillary Clinton durante a campanha presidencial  

02/02/2016 

Fundador do WikiLeaks afirma que votar em Clinton é favorecer a 
guerra  

09/02/2016 

EUA: Clinton e Sanders em confronto por causa da saúde em novo 
debate  

12/02/2016 

Sanders reduz mais de metade a distância para Clinton entre eleitores 
democratas  

18/02/2016 

EUA: Sanders ultrapassa, pela primeira vez, Hillary Clinton numa 
sondagem nacional  

19/02/2016 

Ator Morgan Freeman dá voz a anúncio de campanha de Hillary 
Clinton  

20/02/2016 

Hillary Clinton bate Bernie Sanders nas eleições democratas do 
Nevada  

20/02/2016 

EUA: Hillary Clinton diz que se dissiparam dúvidas no discurso de 
vitória  

21/02/2016 

Bill Clinton apela ao voto em Hillary dos excluídos da ‘foto bonita’ de 
Obama  

25/02/2016 

EUA: Hillary Clinton ganha primárias democratas na Carolina do Sul  28/02/2016 

EUA publicam último lote de correio eletrónico de Hillary Clinton  29/02/2016 

EUA publicam último lote de correio eletrónico de Hillary Clinton 29/02/2016 

Hillary Clinton tira uma ‘selfie’ com uma apoiante em Fairfax, Virgínia  01/03/2016 

EUA: Donald Trump perderia contra Hillary Clinton ou Bernie Sanders 
– sondagem  

01/03/2016 

Hillary Clinton critica Trump por não recusar apoio de ex-líder do Ku 
Klux Klan  

01/03/2016 

Clinton e Trump à frente após primeiros resultados da super terça-
feira nos EUA  

02/03/2016 

Debate Clinton-Sanders vai evidenciar escândalo da contaminação da 
água em Flint  

04/03/2016 

EUA: Donald Trump e Hillary Clinton continuam a liderar após nova 
ronda de primárias  

06/03/2016 

EUA: Clinton e Sanders exigem demissão do governador do Michigan 
devido a escândalo de água  

07/03/2016 

EUA: Clinton e Sanders debatem pobreza, racismo e ambiente no 
Michigan  

07/03/2016 

EUA: Clinton diz que líderes internacionais a apoiam para travar 
Trump  

14/03/2016 

EUA: Clinton diz que líderes internacionais a apoiam para travar 
Trump  

14/03/2016 

EUA: Clinton diz que líderes internacionais a apoiam para travar 
Trump  

14/03/2016 

EUA: Clinton afirma que está mais perto de ganhar a nomeação e as 
presidenciais  

16/03/2016 
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Hillary Clinton tira uma ‘selfie’ na celebração da vitória nas primárias 
na Florida, EUA  

16/03/2016 

EUA: ‘A última coisa de que precisamos é líderes que gerem mais 
medo’ – Hillary Clinton 

23/03/2016 

Bernie Sanders vence Hillary Clinton nas primárias democratas do 
Alasca  

26/03/2016 

Sanders repete desafio a Clinton para debater com ele em Nova 
Iorque  

29/03/2016 

Presidente dos EUA defende igualdade salarial entre homens 
mulheres 1 

12/04/2016 

  

 

É necessário demarcar que as eleições presidenciais americanas se realizaram no 

dia 8 de novembro de 2016, e que até lá se desenvolveram outros assuntos relevantes 

que balizaram a campanha. Durante o período em análise, Hillary Clinton e Bernie 

Sanders bateram-se para ganhar as eleições do partido, e Donald Trump raramente 

surge junto ao nome da ex-advogada. 

Muitas das notícias recorrentes neste período foram fornecendo indicações 

sobre a evolução das eleições primárias do Partido Democrata, com as várias vitórias e 

uma derrota (no Alasca) da candidata Clinton.  

Duas notícias puxam a atenção para o tipo de fotografia do momento: as selfies. 

Dizendo apenas que Hillary Clinton tira uma ‘selfie com’, podemos questionar-nos sobre 

a importância informativa deste título. Neste ponto, convém esclarecer que a LUSA 

produz várias peças de um mesmo evento, separando os momentos do mesmo de 

acordo com os espaços temporais ou porque são abordados diversos pontos de 

interesse. Nesta data, podemos constatar que foram produzidas mais notícias, no 

entanto, não foram publicadas na plataforma à mesma hora, e é, por isso, pouco 

provável que tenham em comum o mesmo acontecimento.  

Em Portugal tivemos uma ‘onda’ de selfies na campanha eleitoral para as 

Presidenciais por parte de Marcelo Rebelo de Sousa, o futuro Presidente dos ‘afetos’. E 

muitas vezes isso era referido nas notícias divulgadas pela comunicação social. No 

entanto, a um nível de informação jornalística, é possível afirmar que se trata de um fait 

                                                      
1 Decidimos incluir este último título porque pensamos ser pertinente para o tema que vimos abordando 

nestas páginas, devido ao seu cariz de combate em relação ao paradigma político. 
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divers. Seria interessante, numa investigação mais aprofundada a todas as notícias de 

todos os candidatos norte-americanos observar se estes pequenos acontecimentos 

foram noticiados.  

Em concordância, o título “O ex-presidente dos Estados Unidos Bill Clinton 

abraça a sua mulher Hillary Clinton durante a campanha presidencial”, continua sem 

revelar qualquer informação de valor para o debate político.  

Raramente são produzidas notícias que foquem os ideais políticos da candidata 

partidária Clinton, acontecendo apenas quatro vezes. Podemos afirmar que, numa 

amostra de 20 títulos, são poucas as referências. Ainda no que se refere ao patamar 

político, são feitas duas referências a Donald Trump por Hillary Clinton: a primeira para 

condenar Trump por não dizer diretamente que recusa o apoio do movimento 

extremista e racista Ku Klux Klan; e a segunda para assegurar que os líderes políticos 

contavam com ela para impedir Trump de chegar ao poder. O mundo seguiu com 

atenção e curiosidade o desenlace do combate ativo entre Hillary Clinton e Donald 

Trump. É da nossa opinião que o combate não foi inteiramente justo; não o poderia ser 

quando um candidato têm ideias racistas, xenófobas e misóginas, com muitos pontos 

de extremismo nos seus discursos. Parte da América do Norte ficou presa a esse tipo de 

discurso, aceitando-o e apoiando-o.  

A questão da fuga de emails privados de Clinton marcou a agenda política e 

pública até ao momento da noite eleitoral.  Ainda hoje está por apurar se a campanha 

de revelação dos emails de Hillary fez parte de um boicote por parte da Rússia, e as reais 

consequências na vitória de Trump. Entre os títulos em análise, apenas em dois é 

referida a problemática dos emails, assegurando que “não serão tornados públicos”. O 

que não sei veio a confirmar posteriormente, tal como o título de 29 de março atesta: 

“EUA publicam último lote de correio eletrónico de Hillary Clinton”.  

Analisando no geral os 20 títulos da amostra que recolhemos, podemos concluir 

que existe uma miscelânea de perspetivas informativas e noticiosas. Se, por um lado, as 

sondagens e vitórias partidárias da candidata são uma presença continua, por outro, os 

fait divers marcam o percurso eleitoral de Hillary Clinton. Os combates diretos com 

Bernie Sanders, candidato à liderança do partido, fundamentais para a discussão de 

visões para o futuro americano, foram um pouco esquecidas para dar realce a episódios 

paralelos.  
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No seu livro What Happened, Hillary reforça esta ideia de que foram os eventos 

paralelos que determinaram a sua derrota nas eleições de 2016.  

 

 

 

6.2 Marisa Matias na LUSA 

 
 
Tabela 2: Títulos da LUSA sobre Marisa Matias 

TÍTULOS DATA 

Marisa quer leis para garantir igualdade dos surdos fora da gaveta 12/01/2016 

Defender SNS é assegurar que não há falta transparência e dívida 
escondida – Marisa  

12/01/2016 

Marisa quer PR livre dos interesses que põem em causa a 
independência do país 

12/01/2016 

Marisa diz que Cavaco falhou e esqueceu combate às desigualdades 
sociais 

13/01/2016 

Marisa, a “senhora próxima” a quem pediram na Cova da Moura que 
derrubasse Marcelo 

13/01/2016 

Marisa fala de avanços importantes na educação após recuo dos 
últimos anos 

13/01/2016 

“A geração mais qualificada de sempre foi formada pela escola 
pública” – Marisa 

13/01/2016 

Mariana Mortágua traça diferenças de Marisa em relação a Belém, 
Nóvoa, Edgar e Marcelo 

13/01/2016 

Marisa encontra aluna cujos pais ajudou numa escola onde costuma 
falar da Europa 

14/01/2016 

A jogar em casa, Marisa com dose de apoio extra em arruada em 
Coimbra 

14/01/2016 

Marisa não escolhe “o país dos donos de Portugal” e jura defender o 
Ambiente 

15/01/2016 

Campanha de Marisa na Linha do Vouga para defender transportes 
públicos 

15/01/2016 

Marisa Matias não quer dois pesos e duas medidas de Bruxelas sobre 
Banif 

15/01/2016 

“Precisamos de ser muito melhor do que simplesmente não ser 
Cavaco” – Catarina Martins 

16/01/2016 

Marisa promete combate à Constituição “ilegal e secreta” dos “donos 
disto tudo” 

16/01/2016 

Helena Roseta apoia Marisa Matias porque candidata “não faz 
cálculos” 

16/01/2016 
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Líder do Podemos Pablo Iglesias acredita que Marisa pode passar à 
segunda volta 

16/01/2016 

Marisa demarca-se dos opositores que defendem modelo económico 
que destruiu famílias 

17/01/2016 

Se fosse Presidente, Marisa retirava confiança ao governador do 
Banco de Portugal 

17/01/2016 

Marisa traz cabaz com promessas de votos da Feira de Espinho 18/01/2016 

Marisa avisa ‘troika’ que “não há mais por onde flexibilizar” no 
mercado laboral 

18/01/2016 

Marisa diz que a Cavaco “faltou-lhe apenas ser Presidente da 
República” 

18/01/2016 

Marisa repudia “decisão vergonhosa” do TC sobre subvenções 
vitalícias 

18/01/2016 

José Soeiro (BE) diz que “Marcelo é uma espécie de bimby política” 19/01/2016 

Marisa Matias pede estabilização e acesso igual para todos na justiça 19/01/2016 

Marisa diz que já percebeu o estranho silêncio de candidatos sobre 
subvenções  

20/01/2016 

Com Catarina e Louçã, Marisa Matias na feira a colher elogios sobre o 
debate 

20/01/2016 

Louçã diz que Marisa terá mais votos que Belém, o “marcelismo cor-
de-rosa” 

21/01/2016 

Marisa diz que sempre abdicou de parte substancial do salário de 
eurodeputada 

21/01/2016 

Marisa garante apoio a Costa na defesa dos interesses nacionais  21/01/2016 

Das gargalhadas às lágrimas, arruada de Marisa na Morais Soares teve 
um pouco de tudo  

21/01/2016 

Marisa diz que não estará disponível para a violação dos direitos dos 
portugueses 

21/01/2016 

Marisa diz que é “candidata independente” dos interesses e aponta à 
2ª volta 

22/01/2016 

“A Marisa pode ser a melhor PR que este país já viu” – Catarina 
Martins 

22/01/2016 

Marisa assume que segunda volta falhou mas não foi a sua 
candidatura que correu mal 

24/01/2016 

Marisa Matias conseguiu o melhor resultado para o BE 25/01/2016 

Líder comunista retira “engraçadinha” se alguém no BE “enfiou a 
carapuça” 

26/01/2016 

 

 

Nos títulos referidos, podemos destacar o teor participativo e ativamente 

político da candidata presidencial Marisa Matias em temas socialmente relevantes. A 

pobreza, os direitos dos cidadãos, a justiça, os parceiros internacionais de Portugal, os 
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transportes sociais e o ambiente, estão entre os assuntos mais comentados e debatidos 

pela deputada europeia.  As causas sociais fazem parte, igualmente, das preocupações 

da ex-candidata: as desigualdades sociais, a questão dos surdos e a educação, 

nomeadamente elegendo a escola pública como um bem essencial, foram alguns dos 

assuntos abordados durante as visitas a todo o país.  

O percurso eleitoral de Marisa Matias é muito marcado por uma batalha enérgica 

contra os poderes instalados que atuam sem um objetivo de ajuda e interação social, e 

por isso destacou, no dia 12 de janeiro, querer um Presidente da República “livre dos 

interesses que põem em causa a independência do país”.  

No seguimento desta ideia, e sendo deputada europeia desde 2009, Marisa 

esteve, ainda, muito atenta aos desenvolvimentos da economia portuguesa e das 

declarações dos parceiros externos, nomeadamente sobre instituições nacionais.  

Sendo retratada por muitas personalidades políticas como uma mulher humilde, 

e sempre perto das pessoas, recolheu apoio de vários quadrantes da sociedade, tanto a 

nível nacional como além-fronteiras. Retirando a aprovação generalizada do seu 

partido, o Bloco de Esquerda, com rasgados elogio vindos da líder Catarina Martins (“A 

Marisa pode ser a melhor Presidente da República que este país já viu”) e ex-

coordenador Francisco Louçã, Matias recebeu de Helena Roseta, associada ao Partido 

Socialista, o seu aval porque é uma candidata que “não faz cálculos”. De Espanha veio, 

também, o apoio do secretário geral do Podemos, Pablo Iglesias, um parceiro de 

ideologia no Parlamento Europeu e que chegou a vir a Portugal fazer campanha com 

Marisa.  

Um dos casos mais polémicos da campanha no que à identidade de género diz 

respeito teve que ver com um comentário de Jerónimo de Sousa no rescaldo da noite 

eleitoral, dizendo: “Podíamos arranjar uma engraçadinha, mas não somos capazes de 

mudar”. Não se dirigindo a ninguém em particular, ficou bem claro, sobretudo para o 

Bloco de Esquerda, que se referia a Marisa Matias. Mais tarde, como podemos verificar 

pelo título da agência LUSA, tentou emendar o seu ataque com mais uma provocação 

disfarçada: “Líder comunista retira “engraçadinha” se alguém no BE “enfiou a carapuça” 

(notícia de dia 26 de janeiro, dois dias após o fecho das urnas). 

Este episódio demonstra ainda a mentalidade de um setor da política que, 

mesmo que se possa argumentar que não é representativo de toda a classe, não é 



 51 

igualmente de somenos importância. E é ilustrativo do peso e relevância que o combate 

ao preconceito de género deve continuar a ter diariamente.  

Marisa Matias obteve o resultado de 10,12%, com 469.582 votos, nas 

Presidenciais de 2016, ficando em terceiro lugar atrás de Marcelo Rebelo de Sousa e 

Sampaio da Nóvoa e tornando-se a figura feminina mais votada em eleições para o 

mesmo cargo institucional.  

 

 

 

6.3 Maria de Belém na LUSA 

 

Tabela 3: Títulos da LUSA sobre Maria de Belém 

TÍTULOS DATA 

Maria de Belém aponta “descrispação” como uma das tarefas do PR 11/01/2016 

Maria de Belém quer ajudar a resolver desigualdades territoriais  11/01/2016 

Candidata lança lema de campanha “votem bem, votem Maria de 
Belém” 

11/01/2016 

Maria de Belém defende atuação presidencial pela positiva 11/01/2016 

Debate entre Marcelo e Maria de Belém na RTP1 foi o mais visto 11/01/2016 

Maria de Belém destaca trabalho no apoio a vítimas de violência  11/01/2016 

A bifana de Vendas Novas no regresso de Maria de Belém a Lisboa 11/01/2016 

Alberto Martins diz que Belém é a única capaz de derrotar Marcelo 12/01/2016 

Maria de Belém insiste que Marcelo é o adversário principal 12/01/2016 

A saúde, a cerâmica e a ‘zona de conforto’ de Maria de Belém 12/01/2016 

Maria de Belém quer poupar despesa nas viagens do chefe de Estado 12/01/2016 

Maria de Belém quer presidência “com as pessoas e para as pessoas” 12/01/2016 

Maria de belém diz que política é prestigiante e não é “um ferrete”  13/01/2016 

Em dia dedicado às mulheres, Belém entre carteiras e o presépio 13/01/2016 

Belém diz que há maturidade democrática para aceitar mulheres nos 
cargos políticos 

13/01/2016 

Belém diz que nas campanhas vê pessoas a fazer coisas que nunca 
fizeram 

13/01/2016 
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Maria de Belém diz que candidatura a PR não é brincadeira ou 
capricho 

13/01/2016 

Maria de Belém corre o país sem ‘máquina’, mas com apoiante 
especial 

14/01/2016 

Maria de Belém não resistiu à tentação dos travesseiros de Sintra  14/01/2016 

Belém defende que papel de Portugal na NATO deve ser 
reequacionado  

14/01/2016 

Trabalho e refugiados podem ser solução para problemas 
demográficos – Belém 

14/01/2016 

Maria de Belém lembra gerações com “vida muito dura” 15/01/2016 

Maria de Belém promete ser vigilante e recusa falas promessas 15/01/2016 

Alegre apela ao apoio do PS a Maria de Belém “sem batota” 15/01/2016 

Belém elege causas do direito ao trabalho e combate à pobreza 
infantil 

15/01/2016 

Em visita a feira de Valongo, Belém distribui beijos e ouve queixas 16/01/2016 

Tremoços e ‘piropos’ no arranque da última semana de campanha de 
Belém 

17/01/2016 

Almeida Santos vaticina que na próxima vez será difícil derrotar Belém 17/01/2016 

Maria de Belém quer mobilização contra a abstenção até ao dia das 
eleições 

17/01/2016 

“Socialista candidata sou eu” – diz Maria de Belém 17/01/2016 

Maria de Belém diz que voto útil contra Marcelo é na sua candidatura 18/01/2016 

Belém diz apostar em campanha sóbria, sem preparar cenários 18/01/2016 

Catarina Martins “confusa” por Maria de Belém atentar mais às 
subvenções do que a pensões 

20/01/2016 

Belém diz que não renuncia a nenhum dos seus direitos 21/01/2016 

Alegre repudia campanha “infame” contra Belém e recusa ataques 
“salazarentos” 

21/01/2016 

Belém alerta que quem não vota perde legitimidade para se queixar  21/01/2016 

Maria de Belém diz que é promotora a “500%” da CPLP 21/01/2016 

Belém diz que se abrem sempre portas por muita que a queiram deitar 
abaixo 

22/01/2016 

Belém diz que foi vítima de tentativa de assassinato político  22/01/2016 

Assis admite que Belém foi prejudicada por falta de apoio do PS 22/01/2016 

Manuel Alegre diz que honra do PS está a ser vergastada com ataques 
a Belém  

22/01/2016 

Maria de Belém rejeita estar derrotada ou enfraquecida 22/01/2016 
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Alberto Martins considera resultado de Belém “grande derrota” do PS 24/01/2016 

Alegre desiludido com resultado de Belém 24/01/2016 

Belém assume derrota e saúda Marcelo Rebelo de Sousa 24/01/2016 

 

 

 Em contraste com as notícias produzidas sobre Marisa Matias durante a 

campanha eleitoral, no caso de Maria de Belém Roseira conseguimos verificar títulos de 

cariz mais ligeiro e social, entre tomadas de posição importantes sobre o papel que deve 

ter um Presidente da República e um tema que marcou a ex-deputada: a falta de apoio 

do Partido Socialista (PS). 

 A ex-presidente do PS teve a aprovação de importantes figuras do partido, como 

Manuel Alegre, Alberto Martins e Almeida Santos, contudo nunca foi oficialmente 

reconhecida como “a” candidata socialista muito por causa da participação de Sampaio 

da Nóvoa. Maria de Belém chegou a reiterar que “socialista candidata sou eu”, dias 

antes da ida às urnas, e acusou ter sido “vítima de tentativa de assassinato político” 

(22/01/2016). Este tema tornou-se um elemento constantemente presente em notícias 

e mesmo em comícios e ações eleitorais. 

 Maria de Belém Roseira dedicou-se, durante este período e de acordo com os 

títulos em análise, a esclarecer qual seria a sua tomada de atitude caso fosse escolhida 

pelos portugueses, e tomando Marcelo Rebelo de Sousa como seu principal adversário 

– “Maria de Belém diz que voto útil contra Marcelo é na sua candidatura” (18/01/2016); 

“Maria de Belém promete ser vigilante e recusa falas promessas” (15/01/2016). Não se 

veio a confirmar Rebelo de Sousa como seu principal adversário, uma vez que Belém 

ficou em quarto lugar, atrás de Marcelo, Sampaio da Nóvoa e Marisa Matias. Com 4,24% 

num total de 196.720 votos, Maria de Belém não conseguiu o direito à subvenção 

estatal, tendo, portanto, de pagar todas as despesas decorrentes da campanha, e essa 

foi uma das suas maiores derrotas. 

 Muito ligada às questões sociais e institucionais, Belém levou para o centro da 

sua campanha tópicos como a violência doméstica, a pobreza infantil, as desigualdades 

territoriais, a preocupação com os refugiados e com as gerações mais idosas. No nosso 

período de recolha, estes temas foram motivo de título por apenas seis vezes. 
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 No que diz respeito a temas noticiosos mais “populares”, a jurista não escapa a 

algumas observações com uma índole mais ligeira, como é o exemplo do título: “Maria 

de Belém não resistiu à tentação dos travesseiros de Sintra” (14/01/2016). No dia 17 de 

janeiro a LUSA chama a atenção: “Tremoços e ‘piropos’ no arranque da última semana 

de campanha de Belém”. As campanhas eleitorais, por norma, possuem um cariz mais 

popular, com várias ações sociais, visitas públicas e arruadas, e por isso é habitual que 

surjam notícias mais leves como as anteriormente mencionadas, tanto sobre candidatas 

como sobre candidatos.  

 Para finalizar, destacamos o título: “Belém diz que há maturidade democrática 

para aceitar mulheres nos cargos políticos”, que nos parece indicativa de que ainda há 

muito para transformar na nossa sociedade patriarcal. O facto de haver uma 

necessidade de dizer que já existe “maturidade” para aceitar as mulheres, revela o seu 

contrário. 

 Em jeito de conclusão é possível confirmar, a partir da amostra de títulos que 

recolhemos da Agência de Notícias de Portugal, que o panorama e o padrão noticioso 

na cobertura das candidatas femininas às eleições tem sofrido uma metamorfose 

singular. Todavia, e apesar de os paradigmas começarem a ser uniformizados, é preciso 

caminhar para uma igualdade de perguntas, de tratamentos e de construção da 

realidade por parte do jornalismo e dos jornalistas. 
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7. Conclusão 

 

 

Eu sei que para muitas pessoas, incluindo muitas mulheres, o movimento para a 

igualdade existe no passado. Estão enganados acerca disso. Ainda está a acontecer, 

urgente e vital como antes.  

Hillary Clinton 

 

Eu não sou livre enquanto uma mulher for prisioneira, mesmo que as suas algemas 

sejam muito diferentes das minhas. 

Audre Lorde 

 

 

É a política uma questão de educação voltada para as questões de género? No 

final deste relatório, e depois de todas as ilações a que fomos chegando ao longo dos 

vários capítulos, podemos concluir que a resposta é afirmativa.  

Temos a noção que meninas e meninos crescem a conviver com perspetivas e 

valores diferentes, que se servem apenas dos estereótipos de género. A questão é 

cultural, e não biológica, e os pais perpetuam estas formas de ver o mundo de acordo 

com a sua educação, que foi também ela imposta por uma cultura machista.  

De acordo com Finamore & Carvalho, 

  

a educação diferenciada cobre um terreno social amplo que passa pela questão 
da participação política, mas alcança as diferenças entre a forma como homens 
e mulheres são tratados perante a lei ou o trabalho, em um processo contínuo 
de discriminação de género que se alimenta de orientações religiosas, assim 
como da maneira como as mulheres se veem ou não ligadas ao grupo/categoria 
social «mulheres» (2006: 353). 
 

Depois das grandes guerras mundiais, as mulheres ansiavam por um lugar e uma 

voz mais ativa na política. No entanto, e constatando o óbvio, tal não aconteceu. Para 

contornar a situação, criou-se um discurso que afirmava que, tratando das suas casas e 

dos seus homens, as mulheres estariam a tomar uma posição imprescindível na 
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sociedade política. Foi, especificamente nos Estados Unidos, depois da revolução 

americana que as mulheres começaram a questionar a autoridade masculina, na 

convenção de Seneca Falls, em 1848.  

Ainda hoje as mulheres continuam relativamente afastadas da esfera política, 

muito por causa da natureza das suas vidas privadas e familiares, conceitos que se foram 

prolongando até aos nossos dias.  

 

Apenas quando as mulheres ganharem tanto salário quanto os homens e tiverem 
o mesmo acesso às oportunidades de empregabilidade, quando não forem 
consideradas como cuidadoras primárias das crianças e os homens serem 
integrados no mundo doméstico, só aí as mulheres poderão aceder à integração 
total na vida política (Burrell, 2001 : 13). 
 

Mas se a educação faz realçar o caráter cultural e não biológico da ligação de 

mulheres e homens a domínios de ação como a política, este caráter estende-se a outras 

esferas, de onde se destaca, pela sua importância, a comunicação. 

Na verdade, o jornalismo, e os meios de comunicação social, são donos de um 

poder imenso quando pensamos na propagação de mensagens políticas, estando no 

centro do discurso e do debate social. 

A influência dos meios de comunicação social está inscrita na sua capacidade de 

enquadramento noticioso, que ajudam a contextualizar e a individualizar 

acontecimentos e posições. Eles têm o poder de manipular a perceção que o seu público 

tem dos agentes políticos, estejam eles em campanha ou já presentes no poder.  

O público está dependente dos media para receber informação sobre os 

principais acontecimentos políticos. É raro o eleitor que tenha contacto direto com 

candidatos da sua faixa partidária e, para terem conhecimento das suas ideologias, têm 

que confiar no retrato que os media fazem dos mesmos.  

Os media ainda sentem, com legitimidade, que é seu dever proteger os 

interesses do seu público, tentando assegurar uma cobertura noticiosa aos líderes dos 

partidos mais influentes a nível nacional. A sua função, enquanto ‘watchdogs’ (cães de 

guarda), é garantir que os candidatos eleitorais merecem o voto de confiança do seu 

público. Este conceito de cão de guarda surgiu durante a guerra do Vietname e da 
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exposição do caso Watergate, em que os jornalistas sentiram a necessidade de vigiar o 

poder político e garantir a responsabilidade social. 

Como podémos conferir, várias pesquisas têm como foco principal a pesquisa 

sobre as diferenças da cobertura mediática entre candidatos femininos e candidatos 

masculinos. A maioria está de acordo com o preconceito e afastamento das mulheres 

dos grandes cargos públicos e políticos, e com a falta de coerência relativamente à 

cobertura de eventos e campanhas. No entanto, investigações mais recentes começam 

a perceber que estas diferenças estão cada vez mais ténues, muito por causa do enorme 

escrutínio destas problemáticas, e das acesas discussões sobretudo no meio digital. 

Sobre estes últimos, diremos que os meios digitais e as redes sociais onde o 

anonimato é a característica dominante, são espaços prolíferos à criação de mitos e 

lendas, que se podem desenvolver e dispersar a níveis inimagináveis. Nestes cenários 

são muitos os políticos que se tornam invencíveis ou, pelo contrário, são aniquilados 

eleitoralmente. 

Pelo contrário, é justo assinalar, de acordo com Ritchie (2013: 114), que a 

“internet é igualmente usada para o desenvolvimento das agendas feministas e para o 

avanço da causa das mulheres na política”. 

Em consequência, os meios de comunicação têm um papel tão importante que 

podem acelerar as decisões feitas pelos eleitores. Os cidadãos estão muito atentos à 

cobertura mediática das campanhas eleitorais. Quem ainda não tem uma escolha 

plenamente estabelecida associa-se, por norma, à posição dominante por receio de 

isolamento em relação aos seus pares.  

É possível determinar um enviesamento na informação política, muito por causa 

dos comentadores políticos, também formadores de opinião, das escolhas dos ângulos 

noticiosos e, acima de tudo, das imagens ou dos planos televisivos. E tal como a 

visibilidade social é um motivo para uma cobertura mediática alargada, também o 

contrário é verdade. Quer isto dizer que os alvos mais frequentes de exposição são, 

similarmente, mais vezes considerados como estando num estatuto superior aos 

restantes candidatos.  

Podemos, portanto, afirmar que os media possuem uma grande influência na 

construção da imagem de um candidato a um cargo político. À medida em que os media 
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reforçam uma imagem positiva de um candidato escolhido, aparece uma grande 

quantidade de notícias que favorecem menos os seus adversários.  

A frequência no estágio na Agência de Notícias de Portugal foi imprescindível 

para compreender os mecanismos diários de um produtor noticioso. O tempo é 

imperativo, a qualidade é um requisito e saber suportar a pressão é o estado constante 

de um jornalista num meio de comunicação com estes valores e processos. O espírito 

de entreajuda é fundamental num meio tão competitivo, e é observável numa redação 

relativamente pequena como é o caso da editoria do Porto.  

A aprendizagem pessoal e profissional é extremamente enriquecedora, e a LUSA 

é o exemplo perfeito do jornalismo intenso e a contrarrelógio de que temos 

conhecimento nos primeiros dias num curso de comunicação. É um receio que se 

ultrapassa vivendo, e a experiência servirá em qualquer tipo de percurso profissional. 

No dia-a-dia do trabalho da redação, não são percetíveis quaisquer atitudes de 

menosprezo ou olhar de soslaio para as mulheres, apesar de existirem aqueles 

comentários típicos de “café” por parte dos homens. No entanto, é preciso referir que 

o contrário também acontece. Já na produção noticiosa, existem ligeiras diferenças na 

cobertura entre mulheres e homens na política. As mulheres estão mais suscetíveis de 

serem identificadas com temas de fait divers, apesar de os temas serem abrangentes. 

Como já mencionámos em diversas situações, as diferenças têm tornado mais suaves as 

disparidades nos panoramas político e de género, e é fundamental ter uma atenção 

redobrada para perceber subtis referências estereotipadas.  

 O tema de maior destaque que analisámos foi o percurso de vida política de 

Hillary Clinton, dos transtornos e críticas com que teve que lidar durante o seu caminho 

enquanto mulher, mãe e política ativa. Todos os estereótipos e preconceitos que teve 

de superar, e que mesmo hoje ainda não foram ultrapassados. Os ataques reiterados à 

sua consciência e à sua maneira de ser, porque uma mulher “não pode ter tudo”. 

 Uma mulher ainda é quase obrigada a dar explicações sobre a sua vida, aquilo 

que faz ou não, aquilo que pensa ou diz, é criticada sobre a sua vida pessoal e íntima. 

Quando está à frente de um cargo de grande visibilidade, uma das perguntas mais 

frequentes é: “Como é gerir a família com o trabalho?” ou simplesmente “Como é 

consegue?”. Raramente se pergunta aos homens como é que eles conseguem ter filhos 
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e uma carreira em simultâneo, porque se supõe que ele não tenha de fazer esse 

trabalho, ou não esteja preocupado com a sua vida familiar.  

 O percurso de Hillary Clinton, em particular, tem muitas especificidades e a 

análise é dificultada pela distância de espaço e pela mentalidade muito própria de uma 

América do Norte que ainda se acha o ‘El Dorado’ dos tempos modernos. Também o 

sistema político americano é peculiar e necessita de um estudo aprofundado para ser 

totalmente apreendido.  

 O passado da ex-senadora foi um tema frequente, e diversos estudos explicam 

os mecanismos da sua interação com eleitores e cidadãos de todos os países. O seu 

empenhamento em áreas como o direito familiar, as questões do aborto e da saúde 

feminina, e a sua importância pela reivindicação pelos direitos das mulheres foram 

esquecidas e deram lugar às críticas pelo seu aspeto físico e à sua aparente arrogância 

e altivez.  

Em constante análise durante a campanha eleitoral americana estiveram 

algumas das suas ações políticas enquanto Secretária de Estado, como o seu papel nas 

guerras atuais (Irão, Síria) e o caso dos e-mails privados e que divulgados por fontes 

indeterminadas.  

É de comum acordo no meio que os fatores políticos tiveram um peso 

fundamental para a sua derrota nas eleições de 2016 frente a Donald Trump. Mas a sua 

“condição” de mulher, quase como se fosse uma espécie de incapacidade, esteve 

presente em muitos eleitores que se decidiram pelo voto no candidato do Partido 

Republicano. Um candidato extremista, que apelou ao sentido patriota americano pelo 

mais malévolo dos sentidos, e que foi apoiado por racistas, misóginos e conservadores. 

Neste ponto é preciso ter em atenção os territórios periféricos americanos, ou seja, 

aqueles que estão muito afastados do poder central de Washington e de Estados mais 

modernos como Nova Iorque ou Califórnia, e que ficaram fascinados pelo discurso 

radical do milionário. 

Se vale a pena escolher Donald Trump em detrimento de Hillary Clinton? Só os 

americanos poderão responder com mais sentido de conhecimento e compreensão a 

essa pergunta. Os emigrantes e os descendentes destes que vão sendo expatriados 

certamente que contestarão essa escolha, que não contribuiu para a igualdade de 

oportunidades que se advoga. E arriscamo-nos a dizer que as mulheres duvidarão da 
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validade de um Presidente cuja experiência política era nula. A sua legitimidade é posta 

em causa quase diariamente e as suas opiniões continuam polémicas.  

Hillary afastou-se da vida pública depois das eleições, para voltar na altura do 

lançamento do seu livro What Happened, em novembro de 2017. Resta saber o que se 

seguirá para esta mulher que ajudou a destruir muitas mentalidades retrógradas e que 

impôs um novo modelo de primeira-dama mais interventivo e consciencioso.  

No final desta investigação, queremos deixar algumas ideias positivas: a de que 

as mulheres estão cada vez mais ativas na luta pelos seus direitos e que não se deixam 

abater pela ilusão de uma sociedade igualitária; que há um caminho longo a percorrer, 

mas que todos os dias se avança um pouco mais em pequenos gestos, pequenas 

batalhas que estão ao alcance de qualquer um; que há cada vez mais mulheres fortes 

em papéis de poder e de visibilidade mediática; que a educação evolui e que é o método 

mais eficaz de destronar ideias preconceituosas e insidiosas.  

Não queremos, todavia, deixar de referir que mulheres continuam a ser 

mantidas em cativeiro nas sociedades orientais, que são violadas, torturadas e mortas 

em nome de um suposto bem maior. Que é preciso continuar a lutar por estas mulheres 

sem rosto, sem voz, de mãos e pés atados, e que anseiam pelo dia em que a denúncia 

pública das condições e dos sistemas que as mantêm assim contribua de uma forma 

clara para a possibilidade de uma vida sem humilhação. Por isso, o jornalismo é tão 

importante na promoção das mulheres que escolhem participar na vida política como 

na visibilidade de um problema mais amplo, que é a desigualdade e assimetria dos 

papéis que mulheres e homens desempenham na vida social. O meu percurso pelo 

jornalismo e pelo estágio na Lusa tornou-me, assim, mais ciente do que esta profissão 

pode contribuir para uma cidadania mais plena e mais paritária. 
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“Sensação geral de precipício iminente” no novo romance de Inês Pedrosa 

Número de Documento: 20405106  

Porto, Portugal 29/02/2016 14:12 (LUSA) Temas: Artes, Cultura e 

Entretenimento, Língua, Literatura, ficção, Artes (geral), Entretenimento 

(geral), Cultura (geral), Media (cultura)  

Póvoa de Varzim, Porto, 29 fev (Lusa) – A escritora Inês Pedrosa descreve a 

atmosfera de "Desnorte", o seu novo livro de contos lançado no encontro de 

escritores de expressão ibérica Correntes d’Escritas, como uma “sensação 

geral de precipício iminente”.  

Em entrevista à Lusa, Inês Pedrosa explica que aquilo que une as histórias de 

"Desnorte" é um sentimento de “desnorteamento, de perder o pé, de perder a 

terra em situações muito distintas, umas familiares, outras sociais, outras 

mais íntimas, em relações ou de amor ou de amizade, mas é uma sensação da 

pessoa não saber ou quem é ou onde está”.  

"Voz", o conto que inaugura a obra de Inês Pedrosa e onde se pode acompanhar 

a personagem, uma voz que se quer afirmar na relação com os outros, “a sair 

da sombra (...) e tornar-se real”, “serve de prefácio” aos outros textos, que 

incluem temas como o erotismo, o amor, a paixão, a afirmação social e o 

“reconhecimento exterior” dos escritores.  

“Para mim, o livro está montado como se fosse um romance em que as 

personagens não se cruzam, em que estes temas são abordados como um romance 

cubista, em que os vários rostos constituem uma paisagem final”, e onde o 

conto central - "Desnorte" - assume a posição de “bússola do livro”.  

Com ilustração do ‘designer’ brasileiro Gilson Lopes, "Desnorte" procura 

juntar a arte da escrita e a arte do desenho, numa confrontação entre a “dor” 

e a “ironia”.  

 

ANEXO 1  - Peças publicadas durante o 
estágio na LUSA 

Anexo 1 a) 
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“Penso que existe [na relação entre as ilustrações e os textos] muito essa 

dimensão de uma certa procura de uma sabedoria da leveza que nos ensina a 

lidar com a tristeza, com a dificuldade, com um obstáculo ou com a injustiça 

de outra maneira” e, acrescenta a autora: “Estou muito contente com o 

resultado”.  

“Tenho muito a tentação e a prática de apanhar pormenores, ou uma frase, que 

me apetece desenvolver e que dá um conto que se fecha em si mesmo, que é uma 

espécie de fábula de qualquer coisa, de um sentimento, de um pensamento”, 

afirma Inês Pedrosa quando questionada sobre a escolha do género literário de 

"Desnorte", a segunda obra de contos publicada pela escritora, concluindo que 

“há contos perfeitos, (...) mas dá mais [do que o romance] esse gozo de poder 

trabalhar cada coisinha ao pormenor”.  

Inês Pedrosa está atualmente a fazer a tese de doutoramento em Literatura 

Comparada na Universidade Nova de Lisboa, com orientação de Nuno Júdice e de 

Teresa Almeida, sobre a ligação entre a escrita e a política na vida do 

escritor Milan Kundera, e por isso não quer adiantar muita coisa sobre novos 

projetos, assegurando apenas que tem um romance “na cabeça há um tempo”, 

romance esse “que se está a impor”.  

“O que sei é que há um dia que a pessoa diz: ‘Se não escrevo isto, já não me 

vai sair’, portanto acho que acabo por começar este verão”, disse. 

"Desnorte" é o 18.º livro publicado de Inês Pedrosa. 

  

CZO/TDI // JGJ 

Lusa/Fim 
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Anexo 1 b) 

 

Projeto ‘PraÇa’ irá custar 2.2 ME e pretende dinamizar centro da cidade de 

Gaia  

 

Vila Nova de Gaia, Porto, 14 mar (Lusa) - O presidente da Câmara de Gaia 

apresentou hoje ao município o projeto ‘PraÇa', um empreendimento que custará 

2,2 milhões de euros e que visa dinamizar o centro da cidade.  

O projeto do edifício ‘PraÇa - Atendimento Municipal', da autoria da 

arquiteta Joana Almendra, será construído no atual Jardim dos Paços do 

Concelho do edifício da câmara e irá concentrar os serviços de atendimento do 

município, para além de reforçar a centralidade da avenida Álvares Cabral.  

De acordo com a autarquia, o projeto irá "dotar o município de uma loja de 

atendimento ao munícipe, com capacidade para absorver os vários polos atuais 

e que se encontram dispersos", para além de ali criar "um espaço público, de 

cultura e de reunião dos cidadãos por excelência".  

Segundo o presidente da Câmara de Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, o ‘PraÇa' é 

um "projeto que se encaixa num outro mais alargado do que a mera construção 

de um edifício" e está ao "nível do serviço ao cidadão" que se pretende, com 

"mais acessibilidade, qualidade, uma melhor resposta e um espaço grandioso" 

de eventos e lazer.  

O procedimento do projeto PraÇa encontra-se em fase de avaliação em concurso 

público, e o presidente da câmara espera o relatório de adjudicação para o 

início da obra para "finais do mê de abril".  

Para além deste projeto, a autarquia já tem outros planos de construção e 

reabilitação social previstos, como é o caso de um elevador panorâmico para 

pessoas de mobilidade reduzida a ser construído na parte traseira do edifício 

da câmara.  
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"Quem tem necessidade de um atendimento municipal percebe as fraquezas do 

mesmo" e essa condição "advém das infraestruturas" camarárias, reconhece o 

autarca da cidade de Gaia.Com um orçamento de 60 mil euros, este é um projeto 

"para começar depois da Páscoa, em abril garantidamente" e é expectativa do 

autarca que esteja pronto no dia do município, 24 de junho.  

Também junto à nova PraÇa irá nascer um centro cultural e de congressos para 

cerca de duas mil pessoas, ainda em fase de definição do modelo de negócio e 

que pretende ser "o ponto de referência", numa afirmação da cidade de Gaia no 

"turismo económico e cultural".  

Vítor Rodrigues divulgou ainda a requalificação da Capela da Afurada, da 

avenida Diogo Leite, junto ao rio Douro, e do Jardim do Morro como uma "forma 

de captar turistas", estando em discussão pública um "reajustamento do 

trânsito" da marginal ribeirinha aos fins de semana, com início após o verão.  

Igualmente em curso está o projeto de reabilitação do auditório municipal, 

que Vítor Rodrigues quer ver transformado num "espelho" do teatro Rivoli, na 

cidade do Porto.  

"O nosso intuito é que cada projeto seja uma parte inteligente e integrada do 

concelho", rematou o presidente da Câmara.  

CZO/LIL // MSP Lusa/fim  
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Anexo 1 c) 

Porto, 19 mar (Lusa) – Câmara do Porto, Faculdade de Engenharia e grupo dst 

são algumas das instituições que acreditam na necessidade de promover a 

felicidade dos seus trabalhadores e que hoje apresentam as suas ideias no fórum 

‘Norte Yoga’, no Porto. 

“Há cada vez mais uma necessidade de promover, nos locais de trabalho, momentos 

de felicidade para que trabalhadores consigam encontrar um bem-estar que possam 

transportar para casa, para a família e amigos”, defendeu Guilhermina Rego, 

vice-presidente da Câmara do Porto, que participa hoje no fórum. 

Com organização da Associação Regional do Yoga Galaico e Douriense e Grande 

Porto (ARYON), o ‘Norte Yoga’ começa hoje às 09:00 no Auditório da Faculdade 

de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) e tem entrada gratuita. 

O “piquenicão” é um exemplo das tentativas da Câmara do Porto que, segundo a 

autarca, foi um “momento de adesão bastante significativa, de tal forma que 

foram vários os pedidos que surgiram para que esta iniciativa se repetisse”. 

Para além destas oportunidades de “convívio”, a autarquia tem criados 

protocolos com instituições, com encontros de ‘team building’ de “dirigentes 

e chefias intermédias”, que promovem a convivência e a “partilha de boas 

práticas”. 

“A Câmara tem vindo, ao longo destes últimos tempos, a apostar em iniciativas 

que consigam, de alguma forma, envolver os colaboradores, tornando-os parte 

mais ativa dos processos de decisão”, disse à Lusa a vice-presidente, 

acrescentando que há “uma aposta no estímulo da participação ativa, no reforçar 

do espírito corporativo”. 

Já o diretor da FEUP João Falcão e Cunha, que falará hoje no fórum sobre a 

relação entre a motivação e a felicidade, destacou a importância da felicidade 

no trabalho, na medida em que “reproduzir boas práticas permite que o ambiente 

laboral seja melhor”. 

“Indiretamente, muito do que fazemos tem a ver com tornar as pessoas felizes”, 

referiu o professor da FEUP, sublinhando que quando é possível ter estudantes 

a fazer “aquilo que gostam”, as condições de motivação e felicidade no trabalho 

aumentam exponencialmente. 
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Sobre as iniciativas da FEUP, João Falcão e Cunha destaca os vários 

comissariados que atuam na instituição: o cultural, que alberga uma orquestra 

formada por estudantes, o de responsabilidade social, que apoia um grupo de 

400 voluntários (o G.A.S. Porto), o de desporto e o de sustentabilidade. 

Também o diretor de recursos humanos do grupo de construção DST, sediado em 

Braga, Paulo Carvalho, vê nas empresas um novo papel de abertura de horizontes 

culturais dos seus funcionários. 

Em declarações à Lusa, Paulo Carvalho enumerou algumas condições que considera 

fundamentais para manter os trabalhadores felizes, tais como “ter oportunidades 

de crescimento, ver resultados, conseguirem criar valor e envolver-se com o 

negócio”. 
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Anexo 1 d)  

Grandes centros urbanos com mais casos de tuberculose 

 

Porto, 24 mar (Lusa) – O risco de contrair tuberculose é maior nos grandes 

centros urbanos em grupos vulneráveis, sendo que cerca de 4% dos casos de 

ocorrem em população sem-abrigo, de acordo com o “Projeto Menos TB Porto”. 

No âmbito do “Projeto Menos TB Porto”, que aborda grupos vulneráveis do Porto 

(sem-abrigo e comunidade VIH), foram rastreadas 324 pessoas entre dezembro de 

2015 e março de 2016, e identificados 19 casos suspeitos, posteriormente 

enviados para consulta no centro de diagnóstico pneumológico.  

O principal objetivo do “Projeto Menos TB Porto” é “estabelecer uma estratégia 

eficaz de diagnóstico e tratamento precoce de tuberculose, bem como identificar 

fatores de risco específicos para o desenvolvimento da doença”, refere o 

relatório hoje divulgado. 

“Com este trabalho espera-se ainda melhorar o conhecimento da cadeia de 

transmissão da doença”, acrescenta.  

Os rastreios foram programados entre as Unidades de Saúde Público do Porto 

Oriental e o Centro de Diagnóstico Pneumológico, em parceria com as 

organizações de apoio aos sem-abrigo.  

O “Projeto Menos TB Porto” adianta que estão a ser “analisados todos os casos 

diagnosticados na cidade com vista à avaliação do inquérito epidemiológico, 

georreferenciação e genotipagem, de forma a analisar a transmissão da doença”. 

“Até à data foram analisados 179 casos de doença”, segundo a investigadora 

responsável do projeto e Adjunta do Diretor do Programa Nacional para a Infeção 

VIH/SIDA e Tuberculose, Raquel Duarte. 

Este projeto faz parte de uma colaboração entre o Instituto de Saúde Pública 

da Universidade do Porto, o Instituto de Ciências da Vida e da Saúde da 

Universidade do Minho, a ARS Norte, o ACeS Porto Ociental e o ACeS Porto 

Oriental.  
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Anexo 1 e) 

Vícios modernos retratados na peça “O Misantropo” 

 

Porto, 05 abr (Lusa) – O Teatro Nacional São João (TNSJ), no Porto, vai receber, 

a partir quinta-feira, o espetáculo “O Misantropo”, encenado por Nuno Cardoso, 

um texto satírico que retrata os vícios da sociedade numa pista de dança.  

A partir do texto original de Molière, o encenador Nuno Cardoso apresenta o 

salão seiscentista de Celimena, a personagem feminina central da peça, como 

uma “pista de dança para todos os vícios”, que é simultaneamente um espaço de 

festa, mas também de solidão. 

Em declarações aos jornalistas no intervalo de um dos ensaios de preparação de 

“O Misantropo”, Nuno Cardoso disse que a sua intenção era a de reproduzir o 

espaço do século XVII “onde as pessoas se encontravam, dançavam, ouviam música, 

trocavam opiniões e socializavam”, e recriá-lo na sociedade moderna. 

“Neste momento isto acontece no ‘facebook’, mas é um bocado difícil reproduzir 

o ‘facebook’ no palco”, ironizou o encenador. 

No ensaio a que a Lusa assistiu, a encenação começa com uma demonstração do 

estado de euforia dos nove personagens, que rapidamente se extingue para dar 

lugar a um diálogo sobre a condição social, o poder e o amor, e onde nos é 

apresentado Alceste, o personagem central da peça. 

Segundo Nuno Cardoso, Alceste é “uma pessoa muito cheia de si, que tem alguns 

preconceitos, e que sofre de um problema básico que é não reconhecer as suas 

próprias faltas”, e alguém que não reconhece as suas próprias fraquezas e 

“julga os outros intempestivamente, é acima de tudo irritante”.  

Já Celimena é “talvez a personagem mais heroica da peça” e umas das primeiras 

figuras que “retrata, com uma carga moral negativa, a mulher independente que 

define o seu próprio destino”. 

O encenador realçou que, apesar de o texto de Molière representar as conceções 

da sociedade do séc. XVII, é “muito atual e certeiro”, numa peça que nos faz 

“rir de vez em quando, mas a maior parte das vezes causa repulsa”, criticando 

as temáticas do poder e da moral. 

“O Misantropo” estreia quinta-feira no TNSJ e estará em cena até dia 24 de 

abril, com bilhetes entre os 7,50 e 16 euros. 

 

Ccsks 

 

CZO  
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